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Este Caderno de Orientações é produto de um amplo debate constituído em um importante 

espaço de controle e participação social, no Conselho Municipal de Assistência Social de Belo 

Horizonte (CMAS/BH), que por meio da Comissão de Acompanhamento dos Programas de 

Transferência de Renda e dos Benefícios Socioassistenciais, constituiu-se o primeiro lócus de 

discussão a respeito da necessária revisão quanto a oferta de benefícios eventuais no município. 

Este debate ganhou contornos e um outro olhar a partir da participação de dois analistas de 

políticas públicas que à época, compunham o quadro de servidores da Prefeitura de Belo 

Horizonte, Wagner Antônio Alves Gomes e Mariana Bernardo de Brito. Com o acúmulo que 

possuem a respeito dos benefícios eventuais, trouxeram contribuições elementares para a 

Comissão, que após aprofundamento das discussões, contribuiu de forma extremamente positiva 

para que uma nova concepção fosse possível, a saber, a de que os benefícios eventuais ao estarem 

organicamente vinculados às garantias do Sistema Único de Assistência Social, também devem 

garantir o afiançamento das seguranças socioassistenciais. O oposto a esta concepção se 

traduziria na mera distribuição de insumos materiais, sem compromisso com os objetivos da 

política pública de assistência social. 

Essa compreensão trouxe avanços estruturantes quanto aos rumos da oferta de benefícios no 

município, visto que a constituição do debate no CMAS/BH, resultou na publicação de dois 

importantes documentos, a Resolução CMAS/BH nº 29/2017 e, posteriormente, o Decreto nº 

17.099/2019. O primeiro recomenda ao órgão gestor que ao ofertar benefícios eventuais, priorize 

aqueles que sejam em formato de pecúnia, visto que elevam os patamares de autonomia e de 

cidadania das famílias e indivíduos destinatários da atenção socioassistencial. O Decreto, por sua 

vez, cria o Benefício Eventual Auxílio por Vivência de Situação de Insegurança Social – AVISE, o 

qual se constitui provisão suplementar e temporária, em formato de pecúnia, destinada a 

indivíduos e famílias que vivenciam situações de riscos, perdas ou danos circunstanciais que 

agravam situações de insegurança social. 

A garantia de uma oferta neste formato contribui para o enfrentamento de eventos 

circunstanciais os mais adversos e, sem dúvidas, constitui-se avanço inconteste quanto à 

ampliação dos direitos e da proteção social às famílias e indivíduos vinculados aos serviços do 

SUAS/BH. 

Entretanto, para tradução e aprofundamento da concepção contida nos marcos normativos 

mencionados, outros passos precisaram ser dados, sendo o principal deles a tradução da 

concepção para as dimensões teórico-metodológica e técnico-operativa junto às equipes de 

referência dos serviços que atuarão na concessão do AVISE, tendo como premissa para sua 

execução, a identificação de situações eventuais que possam gerar agravo ou instalação de 

contextos de insegurança social.  

Para alcançar esse objetivo, mais um percurso de discussão foi iniciado por meio de contratação 

de uma consultoria, cujo produto final está em nossas mãos, o Caderno de Orientações sobre o 

Benefício Eventual – AVISE. 

Com a premissa de lançar mão de metodologias participativas que facilitam o diálogo e 

proporcionam ambiência para posicionamentos, questionamentos, críticas, proposições e 

reflexões, o percurso da consultoria contou com a participação de mais de 200 analistas de 
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políticas públicas, o que trouxe para este processo uma experiência de construção coletiva 

estruturante para elaboração deste Caderno.  

Ancorados no diálogo democrático e republicano, conduzido de forma a possibilitar discussões 

amplas e qualificadoras, este Caderno, pode-se assim dizer, é fruto do trabalho e das 

contribuições de todos aqueles que integraram o percurso construído até aqui. 
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INTRODUÇÃO 

 

Temos vivenciado um momento histórico de avanços quanto a discussão dos benefícios eventuais 

em Belo Horizonte. Campo desafiador e tradicionalmente constitutivo das ações de assistência 

social, os benefícios parecem ocupar, em alguns momentos históricos, uma das principais funções 

da assistência social, em outros, é tornado um grande impeditivo para a realização das ações do 

campo próprio desta política, uma vez que a demanda expressiva diariamente presente nas 

unidades de execução dos serviços do SUAS, parecem impedir uma atuação genuinamente 

socioassistencial. 

É neste campo de contradições que geramos importantes reflexões quanto a necessidade de 

aprofundar a discussão sobre os benefícios eventuais na política pública de assistência social no 

município. 

Como pano de fundo do debate, temos a oferta dos benefícios operacionalizados pelo município 

desde a década de 1990, os quais possuem relevância histórica, tendo em vista sua possibilidade 

de viabilizar o acesso a direitos, mas na mesma medida, impõem aos serviços socioassistenciais o 

ateste de hipossuficiência de renda, dentre outras ações que não lhe competem e que devem ser 

superadas, tendo em vista os avanços da área a partir da Constituição de 1988 e dos marcos 

regulatórios oriundos da Carta Magna. 

Ao aprofundar a compreensão quanto ao conteúdo dessas normativas, bem como da 

compreensão do campo próprio de atuação da política de assistência social em se tratando dos 

benefícios eventuais, foi possível promover um avanço de concepção que gerou novas formas de 

pensar e compreender a oferta dos benefícios. 

Nesta perspectiva, a presente publicação possui como objetivo apresentar esta compreensão, 

assim como orientar as equipes de referência do SUAS/BH quanto a atuação frente a esta nova 

forma de olhar, conceber e operacionalizar um benefício eventual. 

Deste modo, buscamos traduzir de forma exequível a concepção que tem ancorado o debate, 

assim como sua tradução na dimensão teórico-metodológica e técnico-operativa, que contribuam 

para a atuação das equipes do SUAS/BH. 

Este Caderno de Orientações está estruturado em quatro capítulos. O primeiro discorre sobre o 

contexto histórico da política de assistência social, trazendo uma reflexão sobre o modo como os 

benefícios eventuais confundem-se com o advento da assistência social e quais os marcadores 

históricos que alteram o lugar até então ocupado pela assistência social, o que também convoca 

uma nova forma de conceber a oferta de benefícios nesta política. Este capítulo também discorre 

sobre as especificidades de Belo Horizonte, quanto a oferta de benefícios. 

O capítulo II abordará a concepção que ancora a concessão do benefício eventual – Auxílio por 

Vivência de Situação de Insegurança Social – AVISE, com ênfase nos parâmetros que irão nortear 

a oferta do benefício, tendo como referencial as situações de eventualidade que agravam os 

contextos de desproteção social. 

No capítulo III, são estabelecidas as diretrizes quanto às ações de monitoramento e avaliação do 

AVISE, cujo objetivo é constituir processos analíticos que contribuam para o aprimoramento de 

sua execução, correções de rotas e saneamento de questões que possam impedir ou inviabilizar 

sua execução. 
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O capítulo IV apresenta um importante debate constituído nos espaços de diálogo quando da 

realização da consultoria, a saber, a informação e comunicação quanto a oferta do AVISE, 

primando pela transparência das informações e com linguagem acessível a fim de evitar 

entendimentos contrários quanto às especificidades do benefício. 

As Considerações Finais trazem apontamentos dos possíveis cenários que tendem a elevar os 

desafios quanto a gestão e operacionalização do AVISE. Tais previsões objetivam contribuir para 

a construção de estratégias de atuação proativas que atenuem tais desafios e contribuam para 

seu enfrentamento.  

 

 

 

 

 

Boa leitura! 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ORIENTAÇÕES SOBRE O BENEFÍCIO EVENTUAL | AUXÍLIO POR VIVÊNCIA DE SITUAÇÃO DE INSEGURANÇA SOCIAL - AVISE 

 

10 
 

 

CAPÍTULO I: OS BENEFÍCIOS EVENTUAIS NO SUAS................................................................. 12 

1.1. HISTÓRICO NORMATIVO DOS BENEFÍCIOS EVENTUAIS NA ASSISTÊNCIA SOCIAL:  

DA BENESSE AO DIREITO.................................................................................................. 12 

1.2. COM ESTE NOVO ARCABOUÇO LEGAL DA ASSISTÊNCIA SOCIAL, COMO FICARAM      

OS BENEFÍCIOS EVENTUAIS?............................................................................................ 15 

1.3. BENEFÍCIO EVENTUAL COMO PROVISÃO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL: DIREITO SOCIAL,  

DEVER DO ESTADO E OBRIGAÇÃO DE PROTEÇÃO PÚBLICA............................................. 17 

1.3.1 O campo de proteção social da política de assistência social e a  

vinculação orgânica dos Benefícios Eventuais à política................................. 17 

1.3.2. Os Benefícios Eventuais e o campo de proteção socioassistencial:  

perspectivas indissociáveis.............................................................................. 21 

1.4. EFETIVAÇÃO DOS BENEFÍCIOS EVENTUAIS POR MEIO DA INTEGRAÇÃO DE BENEFÍCIOS  

E SERVIÇOS NO SUAS......................................................................................................... 26 

1.5. TRAJETÓRIA DOS BENEFÍCIOS EVENTUAIS NOS ÚLTIMOS 25 ANOS: DO PLANTÃO  

SOCIAL AOS SERVIÇOS SOCIOASSISTENCIAIS.....................................................................29 

 

CAPÍTULO II - CONCEPÇÃO E OPERACIONALIZAÇÃO DO AUXÍLIO POR VIVÊNCIA DE SITUAÇÃO 

DE INSEGURANÇA SOCIAL - AVISE: CRITÉRIOS E PARÂMETROS PARA RECONHECER O DIREITO 

AO BENEFÍCIO............................................................................................................................31 

2.1.  ORIGEM E INSTITUIÇÃO DE UM NOVO BENEFÍCIO EVENTUAL: PERCURSOS E 

APROPRIAÇÕES..........................................................................................................................31 

2.2. O AUXÍLIO POR VIVÊNCIA DE SITUAÇÃO DE INSEGURANÇA SOCIAL – AVISE......................33 

2.2.1.    O que é o AVISE?..............................................................................................34  

2.2.2.    Qual é o seu objeto e quais são seus objetivos?..............................................34 

2.2.3.    Como se aplica?................................................................................................34 

2.2.4.     Quais são os critérios para concessão do AVISE?............................................35 

2.3. PARÂMETROS PARA CONCESSÃO DO AVISE.......................................................................36 

2.3.1 Parâmetros para identificação das situações que agravam os contextos de 

insegurança social............................................................................................37 

2.4. RENOVAÇÃO DO RECEBIMENTO DO AVISE.........................................................................40 

2.5. COMO FICAM OS BENEFÍCIOS QUE JÁ SÃO CONCEDIDOS PELOS SERVIÇOS DO 

SUAS?..................................................................................................................................40 

 

 

 

 

 

 

 

 



ORIENTAÇÕES SOBRE O BENEFÍCIO EVENTUAL | AUXÍLIO POR VIVÊNCIA DE SITUAÇÃO DE INSEGURANÇA SOCIAL - AVISE 

 

11 
 

CAPÍTULO III - MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DO AVISE...................................................44 

3.1 DIRETRIZES PARA O PLANO DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DO AVISE.....................45 

 

CAPÍTULO IV – AVISE: INFORMAÇÃO, COMUNICAÇÃO, TRANSPARÊNCIA E CONTROLE 

SOCIAL......................................................................................................................................47 

CONSIDERAÇÕES FINAIS...........................................................................................................48 

REFERÊNCIAS............................................................................................................................50 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ORIENTAÇÕES SOBRE O BENEFÍCIO EVENTUAL | AUXÍLIO POR VIVÊNCIA DE SITUAÇÃO DE INSEGURANÇA SOCIAL - AVISE 

 

12 
 

 

Historicamente, no contexto mais amplo da sociedade brasileira, a prática de repassar 

benefícios às famílias e indivíduos sem condições de prover suas necessidades mais básicas se 

encontra com as ações de ajuda por meio de doações, de maneira que as origens dos benefícios 

eventuais se confundem com as da Assistência Social.  

No Brasil, podemos traçar a trajetória da assistência social, de acordo com estudos de 

Sposati (2003) que remontam ao Brasil Colônia, desde as primeiras Santas Casas de Misericórdia 

em 1546.  Suas ações eram dirigidas por compaixão e por força da religião, mas também no campo 

da política, conduzidas pelo patrimonialismo como modo de exercício de poder, tornando as 

pessoas subalternas e devedoras de favores. 

Essa era a tradução do clientelismo e de todas as formas de dominação que a ausência de 

direito fez perdurar no país ao longo dos séculos e que repercutem em distintos âmbitos dos 

processos e projetos societários até os dias atuais.  

A lente histórica da provisão de benefícios demonstra elementos significativos de 

compreensão do percurso, que se estende da esfera privada à arena pública, a partir do qual as 

ações desenvolvidas estabeleceram imbricadas e confusas relações entre essas esferas, 

conformando distintas compreensões quanto às responsabilidades frente às necessidades sociais.  

Cardoso Jr. e Jaccoud (2005) situam três vertentes históricas sobre a qual se alicerçou o 

Sistema Brasileiro de Proteção Social. A primeira no contexto da República Velha, de cunho 

corporativo, abrangendo os trabalhadores por meio dos Institutos de Aposentadorias e Pensões 

(IAPs) e por meio da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). A segunda vertente, sobre a qual se 

situa a Assistência Social, fundamentada nas ações de caridade e direcionada ao atendimento de 

algumas situações de pobreza e privações e, por último, a formatação de políticas sociais 

alicerçadas em princípios de cidadania, de direitos sociais e consolidadas por meio da Constituição 

Federal de 1988. 

A provisão de ações de Assistência Social no Brasil era, portanto, entendida como tarefa 

privada circunscrita ao papel da família, da Igreja e de entidades filantrópicas. Somente na 

primeira metade da década de 30, a questão social1 começa a fazer parte da agenda política no 

Brasil. Contudo, o poder estatal se voltava para o Seguro Social, como forma de tentar garantir 

algum nível de proteção social. Assim, o grupo populacional que não possuía condições materiais 

de contribuir com o Seguro Social se encontrava completamente desprotegido das ações do 

Estado, à mercê das iniciativas de caridade da sociedade, as quais eram marcadamente religiosas 

e moralistas. Já os grupos inseridos nos setores reconhecidamente estratégicos pelo Estado, como 

industriários ou bancários, passaram a gozar de determinados direitos sociais restritos, 

 
1 Vinculada ao fenômeno gerado pelas relações capitalistas de produção, assumindo a expressão das 
desigualdades da sociedade capitalista madura, que possui em sua gênese uma sustentação comum: a 
produção social é cada vez mais coletiva, o trabalho torna-se amplamente social, enquanto a apropriação 
das riquezas geradas dele se mantém privada (IAMAMOTO, 1997). 
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promovidos pelos IAPs, que garantiam aposentadorias e pensões, além de assistência à saúde e 

benefícios sociais (MALLOY, 1976). 

Em outro polo, o enfrentamento da questão social foi tratado de forma tímida e residual 

por parte do Estado brasileiro, pois a atuação deste resumia-se ao estabelecimento de estratégias 

de conotação religiosa, tais como a oferta de donativos em forma de benefícios, abrigo, 

alimentação, vestuário, que proporcionavam o mínimo de condições de sobrevivência para as 

famílias mais pobres. Em alguma medida, era uma estratégia razoavelmente segura para a 

contenção social dos pobres, bem como utilizado como instrumento de barganha política por 

meio de recursos populistas (SPOSATI, 2007).  

Foi a partir da criação do Conselho Nacional de Serviço Social (CNSS), na década de 30, 

que o Estado passou a assumir alguma regulação, subsidiando as práticas assistenciais das 

entidades sociais, por meio de auxílios/subvenções, incluindo a Legião Brasileira de 

Assistência (LBA), criada em 1942.  

Ao CNSS competia organizar “os serviços sociais em todo o país”, através da criação de um 

cadastro das entidades privadas, bem como analisar pedidos para repasse de subvenções sociais, 

a critério do Presidente da República. As subvenções consistiam em certo montante de recursos 

públicos, repassados para entidades sociais filantrópicas ou caritativas, as quais desenvolviam 

ações no campo da saúde, educação, cultura e assistência às pessoas inválidas, idosas, doentes e 

crianças abandonadas. Tais entidades faziam ocasionalmente doações de bens, tais como cestas 

básicas e enxovais de bebês.  

A LBA foi a primeira grande instituição estatal da Assistência Social, na qual a presidência 

era estatutariamente conferida às primeiras damas da República. Havia um reforço na relação 

quase simbiótica entre a iniciativa privada e a pública e criava-se institucionalidade para o 

estabelecimento da relação benefício/caridade X beneficiário/pedinte, conformando a relação 

histórica entre Estado e classes subalternizadas (SPOSATI et al, 2003). O financiamento das ações 

contava com recursos do Estado e com o apoio de empresários, configurando um primeiro ensaio 

de responsabilidade estatal, mas ao mesmo tempo, imbricado nas marcas da caridade, por meio 

de doações. 

Ao longo de sua existência (1942 a 1995) a LBA prestou assistência materno-infantil, por 

meio de uma rede de creches e da concessão de enxovais na ocasião do nascimento. Para as 

pessoas com deficiência eram distribuídas órteses, para as famílias pobres eram concedidas cestas 

básicas e desenvolvidas ações de inserção no mundo do trabalho. Mantinham-se ainda serviços 

de abrigo para crianças e adolescentes, pessoas com deficiência e idosos.  

Este conjunto de provisões da Assistência Social se apresentava sob duas distintas 

modelagens, a saber, dos asilos para idosos e de abrigos para crianças e pessoas com deficiência; 

e por meio de doações de bens (benefícios), tais como a concessão de alimentos, cadeiras de 

rodas, muletas e vestuário. Cumpre registrar ainda que também era objeto da benemerência, o 

sepultamento dos indigentes e dos pobres, sendo que as Caixas de Aposentadorias e Pensões 

criadas nos anos 1930, que viriam a ser mais tarde os Institutos de Aposentadorias e Pensões – 

IAPs, em 1936  e, logo em seguida, o Instituto Nacional de Previdência Social – INPS, em 1966, 

repassavam auxílio natalidade e funeral para seus inscritos. 

O que se observa é que com o processo de desenvolvimento do capitalismo brasileiro a 

partir da industrialização, coloca-se em relevo a importância de readequação dos papéis do 

Estado nesse novo contexto de sociedade. A ressignificação de sua função na provisão de 

proteção social se fez presente em virtude dos efeitos do desenvolvimento do modo de produção 
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capitalista, por meio do qual “o agravamento progressivo da questão social determinou mudanças 

significativas nas formas de proteção social, levando o Estado a constituir-se como principal ator 

de regulação das relações entre a economia e as demandas sociais” (MIOTO, 2009, p. 133). 

Após a ditadura militar e durante o processo de redemocratização do país, o cenário de 

aprofundamento das desigualdades sociais, aliado à ampliação da pauperização, serviu de base 

para o debate em torno das ações da Assistência Social, bem como sobre o papel do Estado em 

sua provisão, culminando dessa forma, com a inscrição da mesma na seguridade social. 

Como se buscou recuperar brevemente acima, a Assistência Social se forjou, portanto, 

pelo desenvolvimento de um conjunto de ações emergenciais e de socorro, como algo de caráter 

precário e do campo da boa vontade e da misericórdia, sem constituir direitos. É nesta realidade 

que situamos a prática e a trajetória de Benefícios Eventuais, posto que em essência a tradução 

da Assistência Social se consumava, em grande medida, pela oferta de benefícios a uma 

determinada parcela da população. 

Observa-se que a história e o lugar dos Benefícios Eventuais na Assistência Social lhes 

imprimem uma marca resistente e refratária ao exercício do direito. É a marca do favor, do espaço 

marginal, da ausência de direito que reiteram processos de subalternidade àqueles que o 

recebem.  

Contraditoriamente, esta herança acabou sendo a mais capaz de dar visibilidade à política 

ou de fazê-la conhecida, de modo que constitui ainda hoje uma face negada pelo que representou 

no passado e pela tendência e ameaça de retrocesso sempre atual, assim como pela sua natureza 

refratária a se constituir em direito.  

A concessão de benefícios é uma ação sempre presente, entretanto, sendo praticada sem 

regulação ou sem regulação adequada e de modo isolado reitera tão somente a marca da 

emergência, do socorro, por um lado e da eventualidade, por outro. As consequências deste 

legado também são observadas do ponto de vista da cultura social e política. Em outras palavras, 

a herança do Estado subsidiário de repassar para entidades sociais as suas responsabilidades, 

configurando a ausência de políticas públicas no campo da assistência social e das ações totais 

para os pobres, encontra terreno fértil numa prática determinada de Benefícios Eventuais, que 

ainda persiste.  

Desse modo, promoveu-se no tecido social quase que uma transposição automática de 

que a Assistência Social se realiza efetivamente por meio da oferta de benefícios, o que perdurou 

de modo sistemático até o significativo momento inaugurado pela Constituição Federal de 1988 

(CF/1988). A CF/1988 enseja uma profunda e radical ruptura do campo conceitual e do estatuto 

legal da Assistência Social. Inaugura-se uma nova institucionalidade que busca superar e encerrar 

uma prática que, de maneira breve e resumida, foi elucidada até aqui.   

A CF/1988, em seus artigos 203 e 204, elevou a Assistência Social ao patamar de direito 

do cidadão, tendo ela, a partir da promulgação da Lei Magna, se tornado dever do Estado, sendo 

concebida como uma política pública. Os artigos 203 e 204 da CF/1988 estabelecem o direito à 

Assistência Social e o correspondente dever do Estado para quem dela necessitar, independente 

de contribuição à Seguridade Social.  

Seus objetivos visam à proteção da família, da maternidade, da infância, da adolescência 

e da velhice, o amparo às crianças e adolescentes carentes e a promoção da integração ao 

mercado de trabalho. A Assistência Social foi a única política social que, na Constituição de 1988, 

“encarnou um projeto revolucionário de transformar em direito o que era tido como favor e 

caridade e de reconhecer os desamparados como sujeitos de direito”. (PEREIRA, 2013, p. 640). A 
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Carta Magna afirma e reconhece a responsabilidade do Estado, amplia direitos, com a previsão 

da universalidade do acesso e expansão da cobertura, prevê e se compromete com o 

financiamento e garante a Assistência Social como direito da Seguridade não contributivo.  

Posteriormente, em 7 de dezembro de 1993 foi aprovada a Lei Federal nº 8.742 – Lei 

Orgânica da Assistência Social (LOAS), que dispôs sobre a organização da Assistência Social no 

Brasil. A LOAS trouxe em seu conteúdo importantes inovações, entre as quais a organização da 

gestão e execução da Política de Assistência Social. Com a CF/88 e a LOAS, a Assistência Social 

iniciou seu trânsito para um campo novo: o campo dos direitos, da universalização do acesso e da 

responsabilidade estatal. 

Após a LOAS, outros importantes marcos regulatórios também foram estabelecidos, tais 

como a Política Nacional de Assistência Social (PNAS, 2004) e a Norma Operacional Básica do 

Sistema Único de Assistência Social (NOB/SUAS, 2005)2, que trazem em seu conteúdo um novo 

modelo de gestão sistêmico para a Política de Assistência Social, bem como o estabelecimento de 

atributos gerais do SUAS, o caráter de proteção social da política, seus níveis de gestão, as 

instâncias de articulação, pactuação e deliberação que compõem o processo democrático de 

gestão e financiamento da política. Nessa perspectiva, 

 
A construção do arranjo político e institucional do SUAS foi um marco importante no sentido de 

instituir capacidades necessárias ao provimento de suas ofertas, permitindo a emergência de 

um conjunto de aportes: equipamentos públicos, recursos humanos, financiamento estável e 

regular, rede de serviços, instâncias de pactuação e deliberação intergovernamentais e sistemas 

de informação e monitoramento. O SUAS representou uma forma nacional, descentralizada e 

coordenada de organização da política, de modo a garantir sua implantação em cada município 

a partir de regras e objetivos comuns, e de um arranjo minimamente partilhado de gestão entre 

os níveis de governo (JACCOUD  et. al, 2017, p.45). 

  

Este Sistema se organiza por níveis de complexidade, a saber, Proteção Social Básica (PSB) 

e Proteção Social Especial (PSE) de Média e Alta Complexidade. A concepção que ancora esta 

organização está em compreender que as situações de desproteção social possuem gradações 

que demandam atenções especificas. Essa constatação pressupõe a oferta de serviços 

diferenciados, haja vista a experiência vivida pelos cidadãos que carecem da atenção realizada 

pela Política de Assistência Social.   

Em 2012, a NOB/SUAS3 foi revisada, sendo publicada uma nova versão deste marco 

regulatório, a fim de aprimorar e atender as necessidades prementes do avanço e da 

implementação da Política de Assistência Social. 

 

 

Uma análise, ainda que breve, do legado da Assistência Social no Brasil situa o importante 

deslocamento que se opera no país no que se refere ao conjunto de intervenções criadas pelo 

Estado para fazer frente ao atendimento das necessidades sociais produzidas no contexto de 

intensificação das desigualdades sociais. Nessa direção, o marco fundamental que expressa o 

 
2 Resolução nº 130 de 15 de julho de 2005. 
3 Resolução CNAS nº 33 de 12 de dezembro de 2012. 
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reconhecimento de direitos sociais e, consequentemente o papel do Estado para garantia dos 

mesmos se expressou com a promulgação da CF/1988.  

Posteriormente, a Lei Orgânica de Assistência Social – LOAS, publicada em 1993, traz a 

primeira regulação dos Benefícios Eventuais. É valido ressaltar que enquanto política que integra 

a Seguridade Social, conforme disposto no Art. 1º da LOAS, a Assistência Social passa a se 

constituir por “um conjunto integrado de ações de iniciativa pública e da sociedade, para garantir 

o atendimento às necessidades básicas” e assume como um de seus objetivos prover serviços, 

programas, projetos e benefícios para famílias, indivíduos e grupos que deles necessitarem. 

O capítulo IV da LOAS estabelece significativo marcador do estatuto de política pública 

que a Assistência Social assume na estrutura da Seguridade Social Brasileira, bem como amplia o 

repertório de ações ofertadas, na medida em que dispõe sobre os conceitos e objetivos dos 

benefícios, serviços, programas e projetos de Assistência Social. 

No que se refere aos benefícios, estes assumem duas estratégias, a saber: a perspectiva 

de provisão continuada por meio da garantia de um salário mínimo que o Benefício de Prestação 

Continuada alcança (artigo 20) e a oferta de provisões suplementares e provisórias por meio dos 

Benefícios Eventuais (artigo 22).  

A LOAS inscreve e acolhe os Benefícios Eventuais como direito em seu artigo nº 22, 

embora na primeira versão da lei não havia propriamente uma definição dos mesmos.  O artigo 

22 estabelece em seu caput tão somente o entendimento de que Benefícios Eventuais visam ao 

pagamento de auxílio natalidade e morte, estabelecendo o corte de renda per capita inferior a 

um quarto do salário mínimo.  

Tal prescrição incorporou provisões de dois benefícios que até então eram prestações da 

Previdência Social (natalidade e morte) e que, no entendimento do legislador, passaram a compor 

as ofertas da Política de Assistência Social, os quais não foram acompanhados da devida 

transferência de financiamento4. Quanto à provisão em situação de vulnerabilidade temporária e 

nos casos de calamidade pública, o texto da LOAS (1993) dispôs apenas a facultar que poderiam 

ser criados, sem, contudo, estabelecer diretrizes.  

Somente com a edição do Decreto Federal nº 6.307/2007, o qual representou um 

movimento importante para precisar e explicitar os Benefícios Eventuais, é que se estabelece sua 

definição e caracterização, assim como se reconhece as situações de vulnerabilidade temporária 

como obrigatoriamente passíveis de oferta, introduzindo os conceitos de eventos, riscos, perdas e 

danos.  Também é esta norma, em seu parágrafo 1° que reconhece e adota os Benefícios Eventuais 

como integrantes orgânicos das garantias do SUAS. 

A Resolução do CNAS n°212 de 2006 que “propõe critérios orientadores para a 

regulamentação da provisão de benefícios eventuais no âmbito da política pública de assistência 

social”, também acolheu sua vinculação às ofertas do SUAS. Contudo, limitou-se a tratar dos 

benefícios por nascimento e morte, reportando-se às situações de vulnerabilidade temporária 

apenas como recomendação de levantamento junto aos municípios.  

Assim se configuraram os Benefícios Eventuais no campo das garantias da Assistência 

Social, como uma de suas ofertas, cuja regulamentação deve ser feita pelos entes federados por 

meio dos respectivos conselhos e órgãos gestores.   

 
4 Antes de serem incorporados à Assistência Social, o auxílio natalidade e Funeral eram conferidos aos 
segurados do Instituto Nacional de Previdência Social (INPS), por este motivo, contavam com 
financiamento. 
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Pode-se considerar que o processo de institucionalização da assistência social ocorrido 

desde a CF/1988 ofereceu importantes avanços no campo da normatização dos Benefícios 

Eventuais, especialmente a partir da LOAS, do Decreto 6307/2007 e das duas resoluções publicadas 

pelo CNAS5. Todavia, ainda que com importantes normativas, o marcador “eventualidade” que 

enseja a provisão dos Benefícios Eventuais foi explicitado de forma mais direta pela ocasião de 

nascimento e morte, carecendo de aprofundamento e necessidade de disciplinar as contingências 

do que se constitui vulnerabilidade temporária. 

 

 

 

No tópico anterior, buscou-se demonstrar como a Assistência Social, ao longo de sua 

trajetória, contou com a provisão de Benefícios Eventuais em forma de bens de natureza 

emergencial para cobrir situações circunstanciais, com insuficientes marcadores normativos e 

conceituais que pudessem qualificar a provisão dos mesmos no estatuto de Direito que a CF/1988 

inaugura para o campo da Assistência Social.  

Essa seção se dedica a aprofundar a concepção fundante que se refere à vinculação 

orgânica dos Benefícios Eventuais à Política de Assistência Social, ou seja, enquanto uma provisão 

constitutiva da política, os Benefícios Eventuais devem ser operados em consonância com os 

objetivos da Assistência Social e contribuir, portanto, com a ampliação do campo de proteção 

socioassistencial. 

 

 

A concepção de Seguridade Social remete ao sentido que se constrói socialmente em 

torno da ideia de segurança e por oposição, de insegurança, melhor dizendo, das estratégias 

produzidas por determinadas sociedades para enfrentar situações geradoras de insegurança. 

Nessa perspectiva, são necessárias estratégias capazes de elucidar quais seriam as situações e 

circunstâncias que produzem inseguranças. 

A importante diferença que se opera a partir da Carta Magna se deve ao fato de situar a 

ação pública estatal à população de uma forma mais geral, a partir da premissa de que “a ação 

pública, por seus princípios, é destinada a todos e tem a responsabilidade de resolver, suprir e 

prover determinadas necessidades sociais da população” (SPOSATI, 2009, p. 18). 

Nesse sentido, dado que a Previdência Social incide sobre situações de inseguranças 

vividas pelos trabalhadores por ocasião de morte, acidente de trabalho, doença, maternidade, 

reclusão, dentre outras situações que serão protegidas mediante a contribuição prévia do 

trabalhador (lógica do seguro social), e a política de Saúde assegura atenção integral à saúde, de 

forma universal, importa compreender então o papel da Assistência Social e seu campo protetivo 

enquanto integrante do sistema de proteção social brasileiro.  

 
5 Resolução nº 212 de 19 de outubro de 2006 que propõe critérios orientadores para a regulamentação da 
provisão de Benefícios Eventuais no âmbito da Política Pública de Assistência Social. Resolução nº 39 de 09 
de dezembro de 2010 que dispõe sobre o processo de reordenamento dos Benefícios Eventuais no âmbito 
da Política de Assistência Social em relação à Política de Saúde. 
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É sempre válido reiterar que o estatuto de Política de Seguridade Social que a Assistência 

Social adquire, redireciona seu papel de modo a estruturar sua oferta de forma não contributiva, 

definida como uma política específica de proteção social, cujo objeto são as expressões e vivências 

de um conjunto de desproteções que geram inseguranças sociais.   

Para Sposati (2009), Assistência Social é, antes de tudo, uma política que se coloca em 

defesa dos direitos humanos, de defesa da vida. A seu ver, “no contraponto da desproteção está 

em questão evitar as formas de agressão à vida. Em distinção à saúde, a vida aqui não está adstrita 

ao sentido biológico, mas sim ao sentido social e ético” (p. 25). Donde a autora argumenta que a 

defesa da vida se dá em seu campo relacional. As situações de isolamento social que se expressam 

na ruptura de vínculos, no abandono, na exclusão, na desfiliação, geram contextos de 

desproteção manifestos pela violência, desagregação, ausência de cuidados. 

Nesse sentido, a defesa da vida pela política de assistência social busca também enfrentar 

e oferecer mecanismos de resistência à subordinação, vislumbrando como contraponto o 

exercício democrático de opiniões e a emancipação como direito humano à liberdade.  Visa ainda 

ser resistência à exclusão social e de todas as formas de sua expressão. 

Observa-se que o esforço na esfera normativa da política requer a consolidação da 

capacidade institucional do Estado de construir e estabelecer um conjunto de diretrizes e 

prescrições institucionais a todos os entes federados envolvidos, para que os mesmos se 

comprometam e se corresponsabilizem pelo afiançamento das Seguranças Sociais, por meio da 

oferta de serviços, programas, projetos e benefícios de Assistência Social.  

O deslocamento operado do campo de atendimento aos “necessitados” para o campo das 

“necessidades sociais”, parece ser o elemento chave para o entendimento da categoria de 

seguranças sociais. Trata-se de buscar reconhecer numa perspectiva de visão de totalidade, as 

demandas dos usuários, de traçar uma nova interpretação para o disposto constitucional “a quem 

dela necessitar”. O argumento presente nas formulações institucionais da Secretaria Nacional de 

Assistência Social pretende romper com a cultura de seletividade por intermédio da qual “prefere-

a (a assistência) como ajuda aliada a procedimentos de alta seletividade que identifiquem os que 

mais precisam, ou seja, os necessitados sociais e não as necessidades sociais que devem ser de 

responsabilidade coletiva” (BRASIL, 2013, p. 86). 

Nessa direção, a Assistência Social assume três importantes funções no contexto da 

seguridade social brasileira: a vigilância social, a defesa social e institucional e a proteção social. 

A vigilância social é uma função de gestão e está relacionada à produção e sistematização 

de informações por meio de índices e indicadores territorializados a respeito de situações de 

vulnerabilidades e riscos sociais que incidem sobre indivíduos e famílias, suas repercussões nos 

territórios onde vivem e em seus diferentes ciclos de vida. Além disso, a vigilância social 

desenvolve informações e análise de dados sobre os padrões de atendimento dos serviços 

socioassistenciais, buscando demonstrar a qualidade e o alcance dos mesmos. 

A defesa social e institucional se vincula à noção da garantia dos direitos 

socioassistenciais6, por meio da oferta de serviços que viabilizem aos usuários o acesso ao 

conhecimento e defesa desses direitos (PNAS, 2004). 

 
6 São direitos socioassistenciais a serem assegurados na operação do SUAS a seus usuários: direito ao 
atendimento digno, atencioso e respeitoso, ausente de procedimentos vexatórios e  coercitivos; direito ao 
tempo, de modo a acessar a rede de serviço com reduzida espera e de acordo com a necessidade; direito à 
informação, enquanto direito primário do cidadão, sobretudo àqueles com vivência de barreiras culturais, 
de leitura, de limitações físicas; direito do usuário ao protagonismo e manifestação de seus interesses; 
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Já a proteção social no campo socioassistencial, busca prevenir a ruptura ou fragilização 

dos vínculos familiares e sociais e a fragilização das relações de pertencimento, ao reduzido acesso 

aos bens socialmente construídos, ocasionando restrição aos direitos e ofensas à dignidade 

humana. Dito de outro modo, a proteção socioassistencial se atenta para os ciclos de vida, a 

dignidade humana e a convivência familiar. (Caderno 2, CapacitaSUAS, 2013). 

Tomando por referência o “sentido” atribuído a essa perspectiva de proteção social que 

a assistência social passa a configurar, o âmbito singular da proteção social pode ser sintetizado 

em:  

• ampliar a capacidade protetiva da família e de seus membros, o que supõe construir 

respostas desde a ausência dessa proteção, a presença de abandono, de agressões, 

produzindo ações de fortalecimento de laços e de capacidade de exercício dessa proteção 

que insere quer benefícios, como serviços; 

• ampliar a densidade das relações de convívio e sociabilidade dos cidadãos desde a esfera 

do cotidiano até atingir os diversos momentos do ciclo de vida do cidadão e cidadã em que 

ocorrem fragilidades, que os tornam mais sujeitos a riscos sociais e a violação de sua 

dignidade; 

•  instalar condições de acolhida e processos de acolhimento como parte do trabalho de 

atenção e cuidados; 

• reduzir as fragilidades da vivência e da sobrevivência; 

• reduzir e restaurar os danos de riscos sociais e de vitimizações causadas por violência, 

agressões, discriminações, preconceitos.” (BRASIL, 2013, p. 36). 

Sposati (2013) argumenta que a capacidade dessa política cumprir com sua função de 

proteção social está intrinsecamente vinculada ao cumprimento das outras duas funções citadas, 

na medida em que o atendimento às necessidades sociais implica na ação planejada e na 

perspectiva preventiva às ocorrências de situações de vulnerabilidades e riscos sociais. Nesse 

sentido, a garantia das seguranças sociais representa uma “estratégia de concretização” da 

especificidade da proteção social de Assistência Social. 

No contexto da formulação da PNAS (2004) se configuraram três principais seguranças: 

acolhida, sobrevivência e convívio. A garantia das seguranças se viabiliza por intermédio dos 

serviços, programas, projetos e benefícios ofertados no SUAS. Sendo que cada uma delas pode 

ser materializada em distintas dimensões e atividades, conforme demonstrado a seguir: 

 

• Segurança de sobrevivência ou de rendimento e de autonomia: através de benefícios 

continuados e eventuais que assegurem: proteção social básica a idosos e pessoas com deficiência 

sem fonte de renda e sustento; pessoas e famílias vítimas de calamidades e emergências; 

situações de forte fragilidade pessoal e familiar, em especial às mulheres chefes de família e seus 

filhos; 

• Segurança de convívio ou vivência familiar: através de ações, cuidados e serviços que 

restabeleçam vínculos pessoais, familiares, de vizinhança, de segmento social, mediante a oferta 

de experiências socioeducativas, lúdicas, socioculturais, desenvolvidas em rede de núcleos 

 
direito do usuário à oferta qualificada de serviço; direito de convivência familiar e comunitária. (PNAS, 2004, 
p. 40) 
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socioeducativos e de convivência para os diversos ciclos de vida, suas características e 

necessidades; 

• Segurança de acolhida: através de ações, cuidados, serviços e projetos operados em rede com 

unidade de porta de entrada destinada a proteger e recuperar as situações de abandono e 

isolamento de crianças, adolescentes, jovens, adultos e idosos, restaurando sua autonomia, 

capacidade de convívio e protagonismo mediante a oferta de condições materiais de abrigo, 

repouso, alimentação, higienização, vestuário e aquisições pessoais desenvolvidas através de 

acesso às ações socioeducativas. (PNAS, 2004, p. 40) 

 

Posteriormente, a NOB-SUAS (2012) acrescentou duas outras seguranças que também irão 

configurar a especificidade da proteção social de Assistência Social, passando então para cinco 

garantias, conforme quadros abaixo:   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A segurança de acolhida se refere ao provimento de espaços e serviços para a realização 

de proteção social básica e especial e pressupõe desde ambientes e infraestrutura 

adequados ao atendimento digno aos usuários, garantia de escuta profissional, prestação 

de orientações e informações sobre direitos sociais. Além disso, prevê a oferta de uma 

rede de serviços e de locais de permanência de indivíduos e famílias sob curta, média e 

longa permanência. Compreende, portanto, a garantia de atendimento à população em 

situações de ruptura ou fragilização de laços familiares.   

 

 
A segurança de renda pressupõe a garantia de concessão de auxílios financeiros e benefícios 
continuados para cidadãos não incluídos no sistema contributivo de proteção social, que 
apresentem vulnerabilidades decorrentes do ciclo de vida e/ou incapacidade para a vida 
independente e para o trabalho. 

 

                              

A segurança de convívio ou vivência familiar se produz por meio de ações, cuidados e 

serviços que possibilitem “a construção, restauração e o fortalecimento de laços de 

pertencimento, de natureza geracional, intergeracional, familiar, de vizinhança e 

interesses comuns e societários” (NOB-SUAS, 2012, p. 17). Diz respeito ao direito de ter 

vínculos fortalecidos ou restabelecidos e parte do princípio de que todas as pessoas 

possuem direito a relações de convivência familiar e comunitária, a desfrutar de laços de 

afetos e de vivências que fortaleçam a sua autonomia e autoestima. 
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É preciso assinalar que as seguranças sociais, ao mesmo tempo em que possuem especificidades, 

são complementares e interdependentes, visto que as desproteções sociais se expressam de 

formas variadas e complexas, por isso requerem a atenção integrada, tanto por garantias 

materiais como imateriais. 

 

 

Considerando que a Assistência Social se constitui pela oferta de serviços, programas, 

projetos e benefícios, sendo estes últimos prestados de forma continuada e eventual, o conceito e 

objetivo dos Benefícios Eventuais estão intrinsecamente relacionados aos objetivos da política 

enquanto tal. Essa compreensão opera, portanto, uma revisão radical com a maneira pela qual 

historicamente os Benefícios Eventuais vêm sendo processados no campo socioassistencial. Deve-

se proceder ao exame cuidadoso em torno dos objetivos da Assistência Social para que a 

aproximação dos propósitos de Benefícios Eventuais seja possível.  

Conforme expresso na LOAS, os Benefícios Eventuais se estabelecem como provisões 

materiais para proteger, em eventualidades específicas, as famílias e indivíduos que se encontram 

numa contingência ou circunstância de necessidades. 

Tais necessidades são emergenciais, eventuais e se referem a um amplo espectro e nem 

sempre podem ser enumerados em um catálogo de situações ou mesmo demandas por bens 

materiais. Estão relacionadas desde a insuficiência de renda, ao precário ou nulo acesso à 

documentação, à indisponibilidade de meios para usufruir da convivência familiar e comunitária, 

de acolhida, de resguardar sua integridade física e psicológica, dentre outros processos 

circunstanciais que podem acometer as famílias e indivíduos causando perdas, danos e prejuízos às 

mesmas de modo a instaurar ou agravar situações de insegurança social.  

 

A perspectiva da segurança de desenvolvimento de autonomia se vincula à promoção de 

ações capazes de possibilitar o desenvolvimento de capacidades e habilidades para o 

protagonismo e exercício de cidadania. Refere-se, dessa forma, ao reconhecimento, por 

parte dos usuários, sobre as situações de vulnerabilidade e risco sociais aos quais se 

encontram expostos e dos recursos disponíveis para o acesso aos direitos de cidadania. 

 

 

  

A segurança de apoio e auxílio é aquela que se relaciona mais diretamente às situações de 

riscos circunstanciais e requer “a oferta de auxílios em bens materiais e em pecúnia, em 

caráter transitório, denominados de benefícios eventuais para as famílias, seus membros 

e indivíduos” (NOB-SUAS, 2012, p. 17). 

 

Nesse sentido, uma das características peculiares do benefício eventual, consiste em que sua 

concepção e prática têm de estar articuladas ao escopo da política, sob pena de perder sua 

identidade de direito social. 
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O benefício eventual é caracterizado por destinar respostas a eventualidades ou 

conjunturas vivenciadas por indivíduos ou famílias, as quais os deixam desprotegidos. Daí a sua 

condição de provisão emergencial, donde decorre outra faceta intrínseca a ele: sua prestação está 

para eventos que se caracterizam como temporários o que, em decorrência, limita sua prestação 

no tempo, não sendo, portanto, de caráter continuado. 

A inerente natureza da temporalidade dos benefícios diz respeito ao imperativo 

estabelecimento de prazo em que eles serão prestados. Isso porque representam concessões 

emergenciais e imediatas para cobrir desproteções em virtudes de eventos incertos, ocasionais e 

imponderáveis. Portanto, seu objetivo é este, já que se destinam a contribuir para o enfrentamento 

de inseguranças sociais, provocadas ou agravadas por situações que ocorrem fora do cotidiano. Se 

o episódio deixa de ser eventual há que se constatar que não é o caso de cobertura de Benefícios 

Eventuais. De outro modo, não seria mais escopo de Benefícios Eventuais, mas sim de outras 

intervenções. 

Deste modo, é fundamental ter alguns pontos de partida para compreender as estratégias 

de provisão dos Benefícios Eventuais, considerando as seguintes premissas:  
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Nessa direção, o aprofundamento e a identificação das situações de eventualidade, 

podem ser melhor compreendidas a partir dos conceitos apresentados pelo Decreto Federal 

6307/20077, conforme a seguir:  

 

 
 

 
7A fim de melhor elucidar o campo conceitual das situações de riscos, perdas e danos que corroboram para 
a provisão dos Benefícios Eventuais, recorremos a Instrução Operacional nº 001 /SUBSAS. Brasília, 30 de 
dezembro de 2014. Assunto: Orientações para concessão de Benefícios Eventuais e Benefício Excepcional 
da Política Pública de Assistência Social do Distrito Federal. 
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As situações de riscos, perdas e danos podem decorrer de8: 

a. Necessidade de passagem para outra unidade da Federação, com vistas a garantir a convivência 

familiar e comunitária;  

b. Ocorrência de violência física ou psicológica no âmbito familiar ou ofensa à integridade física 

do indivíduo;  

c. Perda circunstancial ocasionada pela ruptura de vínculos familiares e comunitários;  

d. Processo de reintegração familiar e comunitária de crianças, adolescentes e famílias que se 

encontram em cumprimento de medida protetiva;  

e. Outras situações sociais que comprometam a sobrevivência familiar e comunitária.  

Compreendidas as especificidades afetas aos Benefícios Eventuais é essencial o 

conhecimento quanto ao campo próprio da Assistência Social, visto sua integração orgânica aos 

objetivos da política. Conforme mencionado ao longo do Caderno, este campo se orienta pela 

finalidade de afiançar seguranças socioassistenciais.  

Dito isso, o reconhecimento e a identificação dos contextos de desproteção social que 

ensejam a vivência de inseguranças sociais, assumem fundamental chave de análise, para fins da 

operacionalização dos Benefícios Eventuais.  O esquema a seguir sintetiza correlações possíveis 

para se detectar a vivência das situações de inseguranças sociais: 

SEGURANÇA INSEGURANÇA 

1) Acolhida: garantida por meio da oferta 
pública de espaços e serviços adequados 

e dignos para a realização da proteção 
social básica e especial. 

Manifestada por meio da dificuldade em 
expressar suas necessidades sociais e de ter 

acolhidas suas demandas, interesses, 
necessidades e possibilidades.  

2) Renda: operada por meio da 
concessão de auxílios financeiros e da 
concessão de benefícios continuados, 
nos termos da lei, para cidadãos não 
incluídos no sistema contributivo de 

proteção social, que apresentem 
vulnerabilidades decorrentes do ciclo de 

vida e/ou incapacidade para a vida 
independente e para o trabalho. 

Manifesta-se por meio da ausência de acesso à 
renda, tanto no campo da Transferência de 

Renda condicionada (Programa Bolsa Família - 
PBF), do Benefício de Prestação Continuada 

(BPC), quanto para aqueles que, impedidos de 
exercer atividade laborativa, não conseguem se 

manter pela via do trabalho (crianças, idosos, 
pessoas com deficiência). 

3) Convívio: traduzida por meio da 
construção, da restauração e do 

fortalecimento de laços de 
pertencimento familiares e comunitários. 

Manifestada por meio da fragilização ou 
rompimento dos vínculos familiares e 

comunitários, que impedem a construção de 
projetos de vida nos âmbitos pessoal e social, de 
desfrutar de laços de afetos e de vivências que 

fortaleçam a sua autonomia e autoestima. 

 
8 As situações de riscos, perdas e danos descritas são unicamente exemplos para elucidar de maneira 
sucinta e objetiva possíveis contextos de eventualidade, nos quais a provisão dos Benefícios Eventuais pode 
ser ofertada.   
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4) Desenvolvimento de autonomia: tem 
como objetivo prover o desenvolvimento 

de capacidades e habilidades para o 
exercício do protagonismo e da cidadania 
dos usuários da Assistência Social, além 
de promover a conquista de melhores 

graus de liberdade, respeito à dignidade 
humana e proteção social e a conquista 
de maior grau de independência pessoal 

e qualidade, nos laços sociais. 

Manifesta-se por meio da fragilidade no 
desenvolvimento de capacidades e habilidades 
para o exercício da cidadania e da participação 

política, enquanto sujeito de direitos, se associa à 
vivência de preconceito/discriminação por 

gênero, orientação afetiva, raça, dentre outros. 

5) Apoio e auxílio: traduzida por meio da 
oferta temporária de auxílios em bens 

materiais e/ou em pecúnia, às famílias e 
indivíduos acometidos por perdas, riscos 

e danos circunstancias. 

Manifestada por meio do agravamento de 
situações de desproteção social advindas de um 

evento circunstancial que altera a dinâmica 
familiar. 

 

Assim, a identificação das situações de inseguranças sociais agravadas pela ocorrência de 

eventualidade e que enseja a provisão de benefícios eventuais, é processada somente mediante 

a atenção realizada pelos serviços socioassistenciais. Nesse sentido, a provisão de benefícios está 

organicamente vinculada aos objetivos da política pública e integrada aos serviços 

socioassistenciais.  

O aprofundamento da concepção de integração Serviços e Benefícios será discutida no 

próximo tópico, tendo em vista se constituir uma condição indispensável para que o benefício 

eventual cumpra com os objetivos e propósitos elucidados acima. 

 

 

As seções anteriores objetivaram recuperar e elucidar a vinculação orgânica dos 

Benefícios Eventuais com os objetivos da Política Nacional de Assistência Social, assumindo esses 

o mesmo horizonte de garantias das seguranças sociais e ampliação da proteção socioassistencial, 

fim último da assistência social. Esta seção se dedica a abordar outro aspecto peculiar e 

indispensável para a provisão dos Benefícios Eventuais, qual seja, sua oferta integrada com os 

serviços socioassistenciais.  

A natureza dos benefícios abordada anteriormente traz implicações que podem resultar 

em uma difícil equação: a de compatibilizar a natureza temporária da provisão do benefício 

eventual com a complexa teia de inseguranças sociais nas quais as famílias e indivíduos, 

destinatários da atenção da assistência social, se encontram circunscritos. E nesse sentido, o 

debate em torno de sua oferta integrada e articulada com os serviços indica um necessário e 

assertivo percurso a se traçar.  

A diretriz estabelecida consiste em proceder aproximações necessárias entre a oferta 

continuada dos serviços socioassistenciais, por meio do desenvolvimento do Trabalho Social com 

Famílias e Indivíduos, e a temporária provisão do benefício eventual. Essas aproximações 

requerem a apreensão da ocorrência de situações inesperadas, em outras palavras, faz-se 

necessário compreender em que medida o advento do imprevisto, que agrava ou inaugura a 
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presença de riscos, perdas e danos afetam famílias e indivíduos acompanhados pelos serviços 

socioassistenciais.  

   A direção de oferta integrada de serviços e benefícios encontra referências nos dispositivos 

normativos dessa política9, bem como se orienta pela necessária ruptura com as práticas 

históricas de operacionalização dos Benefícios Eventuais de forma dissociada dos objetivos da 

Política Pública. 

Conforme elucidado, os benefícios tendem a ser tratados de maneira dissociada dos 

serviços e programas, possivelmente devido ao desenvolvimento histórico que o liga à filantropia, 

conforme descrito na primeira seção deste caderno. Consequentemente, as críticas10 ao modo 

como são operacionalizados indicam certa interferência negativa no desenvolvimento do trabalho 

social essencial dos serviços, tendo em vista a rotina de expressivo volume de demandas voltadas 

exclusivamente para acesso a benefícios. 

As alterações procedidas pela lei nº 12.435/2011, que alterou a LOAS/1993, acolheu a 

diretriz estabelecida no Decreto n° 6307/2007, na qual os benefícios passam a se vincular 

organicamente às garantias que devem ser afiançadas pelo SUAS. Vale salientar a diferença entre 

integração (LOAS/1993) e organicidade (Lei nº12.435/2011), pois orgânico significa fazer parte de 

um sistema maior e inviabiliza a existência da parte sem o todo, ao passo que integrar pressupõe 

juntar partes que antes se realizavam de modo isolado. A partir dessa concepção, a oferta isolada 

de Benefícios Eventuais não logra alcançar o caráter de organicidade proposto pela LOAS. 

  Outro aspecto a ser destacado é o entendimento de que quando apartados da organicidade 

do SUAS, os Benefícios Eventuais constituem tão somente a distribuição de bens ou utilidades e 

não a materialização de um direito social. No primeiro caso, abre margem para clientelismos, 

distanciando-se de sua principal finalidade e perdendo seu caráter de provisório ou temporário; 

no segundo, trata-se de garantir direitos de cidadania instituídos numa política pública 

regulamentada para a provisão.    

 Sendo assim, é preciso compreender os mecanismos que promovem essa vinculação orgânica 

com os serviços e programas socioassistenciais. Retornemos, pois, à característica principal dos 

Benefícios Eventuais: eles possuem caráter provisório e suplementar; devem existir para apoio, 

auxílio ou suporte para o enfrentamento de vivências temporárias, que surgiram de modo 

imprevisto e podem agravar a situação de insegurança social da família e indivíduo. Por 

conseguinte, não deve existir um lócus privilegiado para a operacionalização dos Benefícios 

Eventuais, pois eles devem ser manejados a partir e de dentro dos serviços socioassistenciais com 

normativas que os regulamentem e fluxos institucionais que permitam integrar serviços, 

programas, projetos e benefícios.   

    Implícita a essa compreensão está uma inversão da lógica de concessão dos Benefícios 

Eventuais que passa a se efetivar a partir dos processos de acompanhamento familiar 

desenvolvidos nos serviços socioassistenciais, segundo o qual os benefícios serão concedidos 

como suporte às ações de proteção das famílias e não o contrário, em que os usuários recebem 

 
9 Lei Orgânica de Assistência Social (Lei nº 8.742/93); Resolução CIT nº7, de 10 de setembro de 2009: 
Protocolo de Gestão Integrada de Serviços, Benefícios e Transferência de Renda no âmbito do Sistema 
Único de Assistência Social (SUAS).  
10 Refere-se aqui a elaboração realizada pela profissional Ana Lígia Gomes, quando de realização de 
consultoria ao Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome em 2015, denominado: Subsídios 
para Orientações Técnicas sobre a caracterização de provisões dos Benefícios Eventuais em situações de 
vulnerabilidade temporária e calamidade pública, bem como sua regulamentação, gestão e prestação.   
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benefícios e, dependendo da situação de vida em que se encontram, passam a ser incluídos nos 

serviços. Dito de outro modo, haverá usuários dos serviços socioassistenciais que podem receber 

Benefícios Eventuais e não beneficiários de Benefícios Eventuais por si só, que podem ser incluídos 

nos serviços socioassistenciais.    

  Para tanto, o desenvolvimento do Trabalho Social com Famílias promovido pelos serviços 

deve estar orientado por essas concepções, bem como compor a oferta dos Benefícios Eventuais 

em seu repertório de ações, constituindo uma das provisões necessárias à garantia de aquisições 

sociais11 aos cidadãos e vem sendo objeto de importantes reflexões no campo da assistência social 

nos últimos anos12.  

As orientações técnicas produzidas pela Secretaria Nacional de Assistência Social13 

oferecem importantes referências sobre o tema, à exemplo do conceito de Trabalho Social com 

Famílias no âmbito do Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família – PAIF:  
Conjunto de procedimentos efetuados a partir de pressupostos éticos, conhecimento teórico-

metodológico e técnico-operativo, com a finalidade de contribuir para a convivência, 

reconhecimento de direitos e possibilidades de intervenção na vida social de um conjunto de 

pessoas, unidas por laços consanguíneos, afetivos e/ou de solidariedade – que se constitui em um 

espaço privilegiado e insubstituível de proteção e socialização primárias, com o objetivo de proteger 

seus direitos, apoiá-las no desempenho da sua função de proteção e socialização de seus membros, 

bem como assegurar o convívio familiar e comunitário, a partir do reconhecimento do papel do 

Estado na proteção às famílias e aos seus membros mais vulneráveis.  

 

Tal objetivo materializa-se a partir do desenvolvimento de ações de caráter “preventivo, protetivo 

e proativo”, reconhecendo as famílias e seus membros como sujeitos de direitos e tendo por foco 

as potencialidades e vulnerabilidades presentes no seu território de vivência (BRASIL, 2012, p.12). 

 

Esses documentos reforçam os conteúdos e sentidos do Trabalho Social com Famílias, 

necessários para que a atenção socioassistencial alcance os objetivos propostos, a saber, o de 

cumprir com a finalidade de proteção social prevista na PNAS, ou seja, a de afiançar as seguranças 

socioassistenciais.  

Nesse sentido, “as ações profissionais estão condicionadas pelos fundamentos teórico-

metodológicos que envolvem concepções acerca de categorias centrais para o seu 

desenvolvimento, tais como de proteção social, direitos de cidadania, autonomia, necessidades 

humanas e também de família. São justamente essas concepções que vão sustentar as finalidades 

que se quer alcançar com o Trabalho Social com Famílias” (BRASIL, 2016, p.17). 

Para tanto, a leitura da realidade e sua decodificação a respeito das situações de 

insegurança sociais nas quais famílias e indivíduos se encontram, não pode ser realizada de forma 

aleatória e sim ser produzida “a partir das concepções que balizam o Trabalho Social com 

Famílias” sustentadas pelas diretrizes e objetivos da assistência social (BRASIL 2016 p. 22). 

Por fim, ao se afirmar a indispensável integração entre serviços e benefícios, o esforço 

empreendido nessa seção está em contribuir para que novos rumos de atuação sejam dedicados 

à oferta de benefícios eventuais, tendo em vista os processos institucionais percorridos pelo 

 
11 Resolução CNAS nº 109 de 11 de novembro de 2009 – Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais.  
12 TEIXEIRA, Solange. 2009, 2013. MIOTO, Regina Célia. 2004, 2009, 2010, 2013, 2015. TORRES, Abigail. 
2013. FADUL, Fabiana. 2014, 2018.  
13 Caderno de Orientações Técnicas do PAIF (volumes I e II), 2012; Caderno de Orientações Técnicas do 
CREAS, 2011; Fundamentos ético-políticos e rumos teórico metodológicos para fortalecer o Trabalho Social 
com Famílias na Política Nacional de Assistência Social, 2016.  
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município e que fundamentaram o conteúdo inovador que o processo de regulamentação do 

Benefício Eventual em Belo Horizonte enseja. 

A próxima seção será dedicada à apresentação do contexto histórico experienciado pelo 

município quanto ao cumprimento das diretrizes de integração serviços e benefícios e que 

fomentaram importantes alterações nos arranjos institucionais, de modo a embasar e assinalar a 

convergência que esse percurso possui com os propósitos anunciados neste Caderno.  

 

 

Em Belo Horizonte a concessão de Benefícios Eventuais inicia-se no ano de 1993, por meio 

da então denominada Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social. A estratégia adotada à 

época foi a criação do Plantão Social que possuía como escopo o atendimento às demandas da 

população em situação de vulnerabilidade no município. No país, experiência semelhante foi 

identificada apenas na cidade de São Paulo que já contatava com essa organização. Diante da 

precariedade e urgência das demandas, a oferta contava com a disponibilização de alguns 

benefícios em bens, tais como carreto e cestas básicas.  

Em 1994, o município realizou um concurso público a partir do qual ingressaram 

profissionais com formação em serviço social, os quais passaram a integrar a equipe do recém-

criado Plantão Social. A chegada dos servidores possibilitou a estruturação interna do serviço, 

incluindo o ingresso de estagiários de serviço social e de nível médio para composição da equipe.  

Nesse período, o Plantão Social diversificou os benefícios em forma de bens, em 

decorrência das necessidades apresentadas pela população. Os benefícios eram, então, 

constituídos de: cestas básicas, gratuidade no acesso à carteira de identidade e certidões de 

nascimento, casamento e óbito, concessão de vale transporte14, auxílio carreto, auxílio trigêmeos 

e concessão de passagens intermunicipais e interestaduais para a população do município, 

migrantes ou pessoas em trânsito.   

Em 1996, o Ministério da Justiça disponibilizou recurso financeiro para o município 

viabilizar a regularização do Certificado de Reservista e do CPF para os cidadãos que não possuíam 

condição socioeconômica de custear multas, cobradas à regularização da respectiva 

documentação. Foi estabelecido um prazo de 06 meses para utilização e prestação de contas do 

valor repassado pela União. Este recurso incluía a liberação de fotografias para a confecção do 

Certificado. Findado esse prazo, a coordenação do Plantão Social avaliou positivamente a 

continuidade da isenção de taxas dos referidos documentos e a continuidade de concessão de 

fotografias.  

Deste modo, a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, por meio do Plantão 

Social, estabeleceu parcerias com empresas para liberação de fotografias, parceria com a Junta 

de Serviço Militar para o pagamento das taxas relativas às multas, convênio com a ECT (Empresa 

Brasileira de Correios e Telégrafos) para o pagamento de taxas para regularização do CPF e 

convênio com os cartórios de Registro Civil de Belo Horizonte para o pagamento de certidões.  

A partir de 2001, a gestão da Secretaria Municipal de Assistência Social, iniciou o processo 

de descentralização do Plantão Social para as nove regionais administrativas da cidade, com o 

 
14 Atualmente o termo adotado é concessão de tarifas sociais para viabilização do acesso dos usuários aos 
serviços socioassistenciais e demais dispositivos de proteção social a partir dos encaminhamentos 
realizados pelos serviços socioassistenciais.  
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objetivo de tornar o acesso mais próximo aos cidadãos e ainda adotando a concepção de que 

ofertas disponibilizadas em base territorial constituíam o formato mais adequado de execução da 

política de assistência social. O processo transcorreu gradativamente, levando-se em 

consideração a estrutura física e a capacidade de Recursos Humanos de cada regional. 

Concomitantemente, o Plantão Social localizado no centro da cidade, mantinha o atendimento 

para aquelas regionais em que o serviço ainda não havia sido implementado. 

É válido destacar que na década de 2000, Belo Horizonte passa a protagonizar um novo 

modelo de execução da oferta da política de assistência social. Foram criados equipamentos 

públicos denominados Núcleos de Apoio à Família (NAF), cujo objetivo principal era contribuir 

para a inclusão social, por meio do fortalecimento dos vínculos familiares, comunitários e sociais, 

bem como a inserção na rede de serviços. Estes equipamentos/serviços estavam localizados em 

alguns territórios mais vulneráveis à época (um NAF em cada regional administrativa da cidade).  

É importante ressaltar que esses equipamentos foram os embrionários dos Centros de Referência 

de Assistência Social (CRAS). 

Contudo, até 2012, os CRAS, os Centros de Referência Especializado de Assistência Social 

(CREAS) e demais equipamentos do SUAS, não operavam a oferta de benefícios, ficando, tal 

provisão, circunscrita aos Plantões Sociais existentes nas regionais. 

Em agosto de 2012, com o advento de novos marcos regulatórios (Lei nº 12.435/2011 e 

NOB/SUAS, 2012), em especial, o Protocolo de Gestão Integrada de Serviços, Benefícios e 

Transferências de Renda no âmbito do SUAS, uma nova diretriz reorienta a oferta de benefícios 

no município, os quais passam a ser operacionalizados nos CRAS, oportunidade para a ruptura 

com a lógica plantonista da concessão. No âmbito do município, foi criada a Portaria nº 004/2012 

que dispunha sobre normas de procedimentos orçamentários e financeiros para realização de 

despesas com a concessão de benefícios eventuais dos Plantões Sociais das Secretarias de 

Administração Regional Municipal - SARMU.   

A partir de 2013, a oferta de benefícios também passou a ser operacionalizada pela 

Proteção Social Especial de Média e Alta Complexidade sob a mesma concepção e diretriz da 

descentralização e do esforço de integração de serviços e benefícios. 

É válido ressaltar ainda que, embora a desconcentração da oferta de benefícios para os 

serviços socioassistenciais tenha sido um avanço na perspectiva da integração, não são todos os 

territórios vulneráveis da cidade que contam com equipamentos de CRAS. Estes territórios 

possuem como suporte e cobertura da política, a Proteção Social Básica Regional, trata-se de uma 

importante estratégia de atenção socioassistencial15 a fim de permitir o atendimento às famílias 

e indivíduos que residem em áreas que não contam com o equipamento público de Proteção 

Social Básica. 

 
15 A Estruturação da Atenção Socioassistencial de Proteção Social Básica Regional – PSB Regional – foi 
iniciada em 2018 e envolve um processo de revisão das ofertas vigentes, objetivando imprimir uma nova 
organização da Atenção Socioassistencial. Seguindo a referência de ofertas de serviços, programas, projetos 
e benefícios prevista na LOAS, a organização da PSB Regional tem como premissa e perspectiva reordenar 
a oferta existente hoje para a lógica de provisão de serviços. Além da oferta de serviços, acresce-se à esse 
processo a incorporação/integração da Transferência de Renda e CadÚnico na gestão da Subsecretaria de 
Assistência Social, vinculada à Diretoria de Proteção Social Básica e nesse sentido, a constituição de equipe 
de referência da Transferência de Renda e CadÚnico atenção de PSB Regional.  
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Este capítulo tem como objetivo abordar a concepção que ancora a concessão do AVISE, 

com ênfase nos parâmetros que irão nortear a oferta do benefício, tendo como referencial as 

situações de eventualidade que agravam os contextos de desproteção social. A operacionalização 

do benefício eventual que será tratada neste caderno, se refere ao aprofundamento dos critérios 

estabelecidos pela Resolução CMAS nº 29, de 8 novembro de 2017, Decreto Municipal nº 17.099, 

de 29 de abril de 2019 e ao estabelecimento de parâmetros para concessão, contidos na Portaria 

SMASAC nº 171/2019 e neste caderno.  As orientações quanto às rotinas de concessão e o fluxo 

de acesso dos beneficiários serão abordados em Instrução Operacional.  

 

Em 2017, o órgão gestor da política de assistência social no município, juntamente com o 

Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS/BH), por meio da Comissão de Acompanhamento 

dos Programas de Transferência de Renda e dos Benefícios Socioassistenciais, realizou 

importantes debates e acúmulos com vistas a explicitar e aprimorar o entendimento acerca dos 

benefícios eventuais. 

As discussões realizadas basearam-se em documento oriundo de uma consultoria 

contratada pela União e realizada pela consultora Ana Lígia Gomes. Em suma, a consultoria 

apresentou o entendimento de que a oferta de Benefícios Eventuais, por estar organicamente 

integrada às garantias do SUAS, deve se dar sob a perspectiva do afiançamento das seguranças 

sociais, assim como as demais ofertas da política pública de assistência social, uma vez que os 

Benefícios Eventuais constituem provisões de seguranças sociais, sendo a sua prestação voltada 

ao enfrentamento das inseguranças manifestadas por vivências de riscos, perdas e danos16.  

Pode-se compreender que a oferta de Benefícios Eventuais tem como principal objetivo 

contribuir para restaurar a segurança social das famílias que se encontram em situação de 

insegurança social, as quais foram acometidas por um evento, uma contingência, que agrave sua 

situação de vulnerabilidade social. 

A partir desse entendimento, a discussão avançou de forma expressiva, construindo uma 

análise mais detida a respeito da oferta e do formato como vinham sendo executados Benefícios 

Eventuais no município. Como resultado do debate, dois aspectos foram considerados fundantes 

para o aprimoramento da oferta de benefícios no município. O primeiro deles diz respeito à 

premente necessidade de aprimorar fluxos e estabelecer diálogos com outros atores 

institucionais, a fim de corresponsabilizá-los por suas respectivas ofertas, já que alguns dos 

chamados benefícios eventuais ofertados no município, não possuem qualquer relação com o 

 
16 Subsídios para Orientações Técnicas sobre a Caracterização de Provisões dos Benefícios Eventuais em 
Situações de Vulnerabilidade Temporária e Calamidade Pública, bem quanto a sua Regulamentação, Gestão 
e Prestação. Brasília, 2015. 
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campo próprio de atuação da política de assistência social, estando sua responsabilidade de oferta 

circunscrita a outras políticas públicas. 

Outro aspecto diz respeito à concepção apreendida a partir da consultoria contratada pela 

União, a saber, se um Benefício Eventual também deve contribuir para o afiançamento e 

restauração das seguranças sociais, dificilmente seria possível garantir retaguarda a todos os 

possíveis riscos, perdas ou danos circunstanciais, por meio da oferta de bens materiais específicos. 

Dessa forma, o entendimento alcançado foi o de que, ao conceder Benefícios, o ideal é 

que seja em formato de pecúnia, já que as vivências eventuais de uma família ou indivíduo 

possuem especificidades muito variadas, que tornam inviável conceber a oferta de um bem 

material para cada eventualidade vivenciada. 

A oferta de benefícios em dinheiro, na medida em que contribui para que as famílias e 

indivíduos possam contar com uma retaguarda material que lhes amplie as possibilidades de 

atendimento às diversas necessidades, também eleva seus patamares de dignidade e autonomia, 

visto que lhes é facultada a escolha de aportar o recurso recebido na condição que lhe parecer 

mais prudente, necessária ou até mesmo urgente. 

Esse avanço expressivo na compreensão da oferta de benefícios, convoca à reflexão de 

que estes se encontram no campo da proteção social e que sua oferta possui caráter 

essencialmente sistêmico. Dito de outro modo, benefícios não podem mais ser compreendidos 

como ofertas materiais que se findam em si mesmas, haja vista seu lócus privilegiado de também 

constituir-se uma das possibilidades para o afiançamento e a restauração das seguranças sociais. 

A partir desta concepção e das discussões realizadas, o CMAS/BH, publicou a Resolução 

nº 29, de 08 de novembro de 201717, a qual regulamenta critérios e prazos para a concessão dos 

benefícios eventuais e traz em si, a concepção de que um benefício eventual essencialmente da 

política de assistência social deve ser ofertado, preferencialmente, em formato de pecúnia, por 

meio do Auxílio por Vivência de Situação de Insegurança Social18. 

A partir da publicação da Resolução, o órgão gestor se tornou responsável pela 

regulamentação da concessão do Benefício Eventual no formato indicado pela normativa. Tal 

regulamentação se deu por meio da publicação do Decreto Municipal nº 17.09919, de 29 de abril 

de 2019, que institui o Benefício Eventual – Auxílio por Vivência de Situação de Insegurança Social 

(AVISE).  

 

 

 

 

 

Para iniciar o diálogo a respeito do AVISE, é importante destacar primeiramente as categorias 

de análise nas quais o AVISE não se traduz, ou seja, em termos opostos, o AVISE:  

 

 
17 A Resolução CMAS/BH nº 29/2017, em seu artigo 17, orienta que os benefícios atualmente ofertados no 
âmbito da assistência social, mas que são de responsabilidade de outras políticas públicas, devem ser 
reordenados sem que sua oferta seja descontinuada. 
18 Para discutir o conteúdo da referida Resolução, foi realizada uma oficina técnica em 21 de setembro de 
2017, com representação de gestores e trabalhadores do SUAS-BH e com a presença da profissional Ana 
Lígia Gomes. O objetivo da oficina foi o de promover uma discussão a respeito da nova concepção, tomada 
como diretriz para a concessão de benefícios eventuais no município. 
19 O Decreto está ancorado na Lei Municipal nº 10.836 de 29 de julho de 2015 (Lei do SUAS). 

É preciso ressaltar que a regulamentação é uma condição imprescindível para que 
Benefícios Eventuais sejam compreendidos e tratados na perspectiva do direito 
socioassistencial. 
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a) Não é substituição da cesta 

básica. 

 

Este diálogo vem sendo constituído junto à política 

municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, cujas 

respostas estão se dando sob outra concepção, a saber, 

as vivências de privação de alimentos decorrentes da 

extrema pobreza possuem como lócus institucional de 

responsabilidade, a política municipal de Segurança 

Alimentar e Nutricional20. 

b) Não é para ser ofertado de 

forma descontextualizada do 

Trabalho Social com Famílias 

desenvolvido pelos serviços 

socioassistenciais. 

Somente por meio dos processos interventivos realizados 

pelos serviços socioassistenciais torna-se possível a 

identificação de riscos, perdas e danos circunstanciais, 

condição fundamental para a concessão do benefício. 

c) Não é para “distribuição” 

aleatória, mediante demanda 

espontânea. 

 

O AVISE não deve ser ofertado exclusivamente mediante 

solicitação. Sua concessão está ancorada nos marcos 

normativos e na concepção orientada por este Caderno. 

Embora se reconheça o direito das pessoas que o 

requerem, é preciso atender aos critérios e parâmetros 

identificados pelas equipes de referência dos serviços 

socioassistenciais no processo de acompanhamento 

familiar. 

d) Não se constitui resposta 

quanto à ausência de outras 

políticas públicas. 

 

O AVISE não possui como escopo e não deve ser posto 

como resposta à aquisição de insumos ou custeio cujas 

responsabilidades sejam de outras políticas públicas. 

e) Não se trata de um programa 

de transferência de renda. 

 

O caráter emergencial do benefício, assim como a 

eventualidade de sua oferta, não lhe permite ser 

confundido com ações de transferência de renda, já que 

sua concessão é pontual. 

f) Não deve ser ofertado 

mediante o estabelecimento de 

condicionalidades. 

O AVISE não possui condicionante, ou seja, sua oferta 

está circunscrita ao evento que agravou a situação de 

insegurança social, assim como aos critérios e 

parâmetros. Não havendo possibilidades de exigência de 

outras condicionantes para sua oferta. 

 

 

 

 

 

O Benefício Eventual AVISE, de acordo com o Decreto 17.099/2019 é uma provisão 

suplementar e temporária, destinada aos indivíduos e famílias que vivenciam situações de riscos, 

 
20 A estratégia intersetorial adotada pela Prefeitura de Belo Horizonte para garantia de provisão de 
alimentos às famílias em contexto de extrema pobreza denomina-se Programa de Assistência Alimentar e 
Nutricional Emergencial – PAAN, criado pela Lei Municipal nº 11.193 de 13 de setembro de 2019 e 
regulamentado pelo Decreto nº 17.189 de 14 de outubro de 2019. 
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perdas ou danos circunstanciais que agravam as situações de insegurança social já vivenciadas 

pelas famílias. 

 

 

O AVISE tem por objeto o enfrentamento do agravamento das expressões de 

inseguranças sociais vivenciadas pelas famílias em função de um evento que as acomete de forma 

repentina e inesperada, provocando alterações substanciais na dinâmica familiar.  

Seu objetivo precípuo é o de apoiar, de forma emergencial, para minimizar os efeitos do 

agravamento, contribuindo para a restauração das seguranças sociais, de forma integrada aos 

serviços socioassistenciais. 

 

 

O Benefício Eventual AVISE é destinado às famílias acompanhadas pelo Serviço de 

Proteção e Atendimento Integral à Família (PAIF), pelo Serviço de Proteção Social Básica Regional 

(SPSBR) e pelo Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos (PAEFI), 

por serem estes os serviços que promovem Trabalho Social com Famílias no âmbito da Proteção 

Social Básica e da Proteção Social Especial de Média Complexidade. 

Conforme regulamenta o Decreto nº 17.099/2019, o AVISE será ofertado por meio de 

pecúnia21, constituindo-se como uma importante inovação por ser capaz de ampliar o alcance de 

situações de desproteções sociais nas quais se permita identificar vivências de fragilidades com 

riscos e agravos em que a concessão em pecúnia possa evitar um dano ou amenizar uma perda. 

Portanto, tem-se ampliada a cobertura e o alcance dos Benefícios Eventuais.  

O benefício somente será concedido mediante avaliação técnica desenvolvida por 

profissionais de nível superior que integram as equipes de referência dos serviços 

socioassistenciais mencionados anteriormente, com base nos critérios e parâmetros que serão 

aqui apresentados, bem como nos princípios éticos que orientam a intervenção dos profissionais 

da área da assistência social22. A avaliação técnica tem como objetivo justificar a necessidade de 

concessão do Benefício Eventual frente à existência de agravos que comprometam a integridade 

ou a sobrevivência imediata de famílias e indivíduos. Vale destacar somente que a concessão do 

AVISE ocorrerá uma única vez no período de um ano, podendo, excepcionalmente, haver uma 

única renovação do recebimento23. 

Conforme mencionado na seção anterior, o Benefício Eventual está organicamente 

vinculado às demais ofertas do SUAS, portanto, sua concessão não pode estar dissociada dos 

serviços socioassistenciais. Nesta perspectiva, afirma-se que Benefícios Eventuais e, portanto, o 

AVISE, se destinam às famílias que estejam vinculadas aos serviços, por meio de ações de 

acompanhamento familiar. Esta é uma exigência e também uma estratégia, uma vez que a 

concessão do benefício como ação isolada se traduz em mera distribuição de coisas. Ao ser 

processado, necessariamente, vinculado aos serviços socioassistenciais enseja outras 

 
21 O AVISE será no valor de R$ 300.00, podendo ser pago em parcelas mensais de R$ 100.00. O valor será 
reajustado pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA). 
22 Contidos na NOB/RH-SUAS: “Princípios éticos para os trabalhadores da Assistência Social”. 
23 Tal renovação deverá ser realizada mediante avaliação técnica e motivada pelos mesmos critérios e 
parâmetros que ensejaram a primeira concessão. 
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possibilidades, já que potencializa a capacidade de cumprir seus objetivos de ser suporte e apoio 

para as famílias.  

 

 

 

 

 

 

 

 O Decreto nº 17.099/2019 estabelece os critérios24 de acesso ao AVISE, os quais deverão ser 

observados durante o atendimento para avaliação da concessão do benefício, não sendo possível 

sua oferta às famílias que não os atendam. A seguir apresenta-se cada um desses critérios: 

 

a) Residir no município de Belo Horizonte:  

 O AVISE é um benefício eventual cuja gestão, financiamento e operacionalização são de base 

municipal, sendo assim, somente os residentes em Belo Horizonte poderão acessar o benefício. 

Entretanto, não se estabelece tempo mínimo de residência no município.  

 

b) Vivenciar situação de insegurança social e de riscos, perdas ou danos circunstanciais:  

 Conforme já descrito anteriormente, o AVISE é um benefício temporário, destinado aos 

indivíduos e famílias que se encontrem em vivência de riscos, perdas ou danos circunstanciais que 

agravam as situações de insegurança social já vivenciadas. Para que se possa conceder o benefício, 

será necessária a avaliação do acometimento de riscos, perdas ou danos circunstanciais na 

dinâmica familiar.   

 

c) Vivenciar situações de vulnerabilidade material de renda ou vulnerabilidades relacionais 

que fragilizem sua autonomia:  

 A política de Assistência Social compreende o campo das vulnerabilidades sociais sob duas 

macros dimensões, quais sejam, as vulnerabilidades materiais e as vulnerabilidades relacionais. 

Por vulnerabilidades materiais, compreende-se o precário ou nulo acesso à renda e à rede de 

serviços públicos, já as vulnerabilidades relacionais vinculam-se à “fragilização de vínculos afetivos 

– relacionais e de pertencimento social” (PNAS, 2004, p. 92).  

Torres (2013) salienta que a concepção de vulnerabilidade, como objeto de atenção da 

assistência social, deve ser alargada para além da dimensão material, se reportando a questões 

afetas à sociabilidade e à dimensão relacional como igualmente importantes para configurar 

demandas que exigem respostas da assistência social.  

 Nesse sentido, o AVISE tem como objetivo contribuir para a proteção social das famílias, 

devendo ser concedido àquelas que estejam em situação de desproteção social em função da 

vivência de situações de vulnerabilidades materiais e/ou relacionais, em ambos os casos, 

agravadas por eventos circunstanciais. 

d)  Estar inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais (CadÚnico): 

 
24 Os critérios informados no Decreto, bem como os parâmetros apresentados neste Caderno, irão nortear 
a concessão do benefício.  
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  O CadÚnico25 é o principal instrumento de identificação e caracterização da população em 

situação de vulnerabilidade socioeconômica. Através dele, a família inscrita poderá ter acesso a 

diversos programas e benefícios, de acordo com seu perfil. Por isso, é de extrema importância 

que as famílias que acessam os serviços, benefícios, programas e projetos socioassistenciais 

realizem sua inscrição no CadÚnico para que possam ter ampliadas as possibilidades de acesso.  

 Além disso, o CadÚnico é uma importante ferramenta de vigilância socioassistencial e suas 

informações podem ser utilizadas para o planejamento das ações, para tanto, faz-se necessário 

qualificar as informações deste cadastro, o que reforça a importância e imprescindibilidade de se 

garantir a inscrição da família no referido instrumento.  

 

e) Ter, no mínimo, dezesseis anos de idade. 

 Compreende-se que os contextos de desproteção social podem acometer, de forma mais 

severa, os ciclos de vida e as condições tidas como mais vulneráveis. Assim, a garantia de 

retaguarda do AVISE para adolescentes acima de 16 anos ancora-se no entendimento de que 

estes adolescentes podem vivenciar situações de riscos, perdas ou danos circunstanciais, nas 

quais o AVISE pode contribuir para o enfrentamento. 

 Afirma-se ainda que o AVISE, por ser um benefício materializado por meio de transferência 

monetária direta à família e operado por instituição bancária, requer a idade mínima de dezesseis 

anos para realização de transações. 

 

 

Para pensar os parâmetros de concessão do AVISE, é fundamental retomar a reflexão das 

seguranças e inseguranças sociais. Entretanto, não são todas as situações de insegurança social 

que terão no AVISE a retaguarda de atenção ofertada pelos serviços socioassistenciais, mas sim 

aqueles contextos em que forem identificados os eventos que agravam a insegurança social.  

Mediante essa afirmativa, tem-se que os critérios previstos no Decreto nº 17.099/2019, 

embora sejam condição sine qua non para a identificação das famílias que terão direito ao 

benefício, estes não são autorreguláveis, ou seja, sua leitura isolada não constitui elementos 

suficientes para nortear a ação das equipes de referência do SUAS/BH.  

Por esse motivo, o avanço na definição de parâmetros26, ancorados nos critérios 

estabelecidos, irão contribuir para nortear a compreensão teórico-metodológica, cuja tradução 

se efetivará na atuação técnico-operativa das equipes de referência. Entretanto, antes de seguir 

para os parâmetros, é fundamental deter-se na compreensão do que se constitui um evento que 

agrava as situações de insegurança social.  

O evento é compreendido como uma situação inesperada e atípica, possuindo como uma 

das principais características a alteração na dinâmica e na vivência das famílias. Um evento, como 

o próprio nome já diz, não está para uma situação já instalada na vivência familiar.  

 
25 Criado por meio do Decreto Federal nº 9.364 de 24 de outubro de 2001. Seu disciplinamento encontra-
se no Decreto Federal nº 6.135, de 26 de junho de 2007 e sua regulamentação na portaria nº 376 de 16 de 
outubro de 2008. 
26 Tais parâmetros foram amplamente debatidos com as equipes dos serviços socioassistenciais e do órgão 
gestor, por meio da realização de oficinas que contaram com a participação de 135 profissionais e no Grupo 
de Trabalho, com participação de 18 profissionais, sendo que este percurso está entre as etapas da 
consultoria, cujo produto final é a elaboração do presente Caderno. 
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É consenso que contextos de insegurança e desproteção social já instalados, carecem de 

processos interventivos por parte dos serviços socioassistenciais, entretanto, por não se tratarem 

de uma eventualidade, a retaguarda e a estratégia de atuação não consistirá na oferta do 

Benefício Eventual, já que este possui, em sua essência, o caráter inegociável de contribuir para o 

fortalecimento dos processos interventivos dos serviços, mediante contextos em que são 

identificadas situações atípicas. 

Essas situações ocorrem com temporalidades determinadas. Embora não caiba a 

constituição de marcadores temporais rígidos para todas as situações eventuais, é necessário 

analisar que um evento é composto obrigatoriamente, pela marcação no tempo. Manter 

observância ao evento associado ao tempo é fundamental para a concessão do AVISE, visto que 

este benefício representa uma concessão imediata para cobrir desproteções sociais em virtude 

de eventos incertos, ocasionais e imponderáveis, ou seja, por realidades que ocorrem fora do 

cotidiano.  

A identificação do evento atípico está diretamente associada ao reconhecimento da 

especificidade do fato, sendo este o desencadeador da situação vivenciada que agrava o contexto 

de insegurança social. Trata-se, portanto, de olhar e compreender o Benefício Eventual como 

parte do campo de proteção social, que nesse caso, não é uma atenção frente à vivência contínua 

de insegurança social, ainda que essa possa também gerar episódios inesperados que requeiram 

provisão e atenção estatal.  

Por isso, é importante e necessária a demarcação da diferença entre a vivência 

permanente da situação de insegurança social e a temporalidade atribuída a esse contexto em 

virtude do evento, do episódio específico. Ou seja, uma situação de insegurança social é diferente 

de uma situação de agravo dessa insegurança social, já que a primeira se associa a ideia de 

condição e a segunda, de um evento. (BOVOLENTA, 2017, p. 135). 

Tratar como provisórias, eventuais e pontuais as situações que reclamam atenção estatal 

mais ampliada, é uma forma de reduzir os fenômenos que desencadeiam a desproteção social, 

acabando por torná-los simplistas e efêmeros, isentando o aprofundamento do debate sobre os 

direitos sociais e humanos. 

Com essa compreensão, a observância dos critérios, do evento que agrava as situações 

de insegurança social e dos parâmetros abaixo mencionados, estão postos os fundamentos que 

irão nortear a dimensão teórico-metodológica e técnico-operativa das equipes dos serviços 

socioassistenciais que farão a concessão do benefício. 

 

 

As situações de nascimento, morte e desastres naturais estão previstas no artigo 22 da 

LOAS28. Estas situações, ocorridas de forma inesperada, podem impactar a realidade de uma 

família aumentando uma condição de desproteção já instalada, seja no campo material, seja no 

campo relacional. A concessão do AVISE nestas situações pode proporcionar à família um apoio 

para aquisição de itens necessários, bem como o desenvolvimento de autonomia e o 

fortalecimento dos vínculos familiares. 

 
27 Conforme diretrizes do Caderno de Concepção de Convivência e Fortalecimento de Vínculos. Conforme 
orientações elaboradas por Stela Ferreira e Abigail Torres. 
28 A noção de desastres está traduzida na LOAS como situação de calamidade pública. 
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As demais situações estão relacionadas às vivências de vulnerabilidades relacionais 

definidas no caderno Concepção de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (Brasília, 2017). A 

vivência dessas situações fragiliza a autonomia, bem como a convivência familiar e comunitária, 

além de dificultar o acesso bens materiais necessários à reprodução da vida diária. O AVISE, em 

casos de ocorrência de eventos dessa natureza, ofertado em conjunto com outras aquisições da 

assistência social, pode colaborar para a restauração das seguranças sociais. 

   Abaixo, apresentam-se os parâmetros para contribuir na identificação das situações que 

podem agravar os contextos de insegurança social:  

 

a) Vivenciar situação de insegurança social agravada ou gerada pelo nascimento de um novo 
membro: 

O nascimento de um novo membro na família pode agravar ou gerar uma situação de insegurança 
social em razão da alteração da dinâmica relacional e da provisão material, tendo em vista as 
necessidades que o novo membro da família requer, como também a nutriz. Este evento, ao 
provocar repercussões nos vínculos familiares, na convivência familiar, bem como na autonomia 
e na provisão material da família, convoca um conjunto de intervenções com vistas a fortalecer e 
restaurar as seguranças sociais. 

b) Vivenciar situação de insegurança social agravada ou gerada por morte de membro da 

família: 

O falecimento de um membro da família, além de compor um quadro de fragilização pela perda, 
tende a produzir outros gravames quando a pessoa falecida possuía funções voltadas à subsistência 
material dos demais membros. O contexto de falecimento requer uma atenção voltada para a 
segurança do convívio, visto que a perda de um integrante pode gerar outras formas de organização 
e de relação intrafamiliar. Historicamente, a oferta da política de assistência social para contextos 
dessa natureza se restringia a gratuidade no sepultamento e ao fornecimento de insumos (serviços 
funerários). O avanço na concepção permite alcançar o entendimento de que o contexto de 
falecimento em uma família requer uma atenção voltada para a segurança do convívio, visto que a 
perda de um integrante pode gerar outras formas de organização e relação intrafamiliar, sendo o 
AVISE uma das possíveis retaguardas para essa atenção29. 

c) Vivenciar situação de insegurança social decorrente de desastres naturais: 

É o resultado de eventos adversos, naturais ou provocados pelo homem sobre um cenário 
vulnerável, causando grave perturbação ao funcionamento de uma comunidade ou sociedade 
envolvendo extensivas perdas e danos humanos, materiais, econômicos ou ambientais, que 
excede a sua condição de lidar com o problema usando meios próprios30. 
 
 
d) Eventos circunstanciais associados à vivência de violências: 

 É o ponto extremo do exercício de poder de uma pessoa ou grupo sobre outra pessoa ou grupo, 

em que o uso de força física e/ou psicológica induz e/ou obriga a realização de atos e condutas 

em que aquele que realiza não quer ou não sabe por que faz. Muitas situações de violência 

 
29 As situações de nascimento e morte estão de acordo com a elaboração realizada pela profissional Ana 
Lígia Gomes, quando da realização de consultoria ao Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome em 2015, denominado: Subsídios para Orientações Técnicas sobre a caracterização de provisões dos 
Benefícios Eventuais em situações de vulnerabilidade temporária e calamidade pública, bem como sua 
regulamentação, gestão e prestação. Vale destacar que o Sepultamento Gratuito continua sendo ofertado 
pelo Município. 
30 Decreto nº 7.257 de 04 de agosto de 2010. 
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ocorrem entre pessoas e grupos que têm fortes laços relacionais e de responsabilidade formal no 

cuidado. A estas se somam outras situações, como trabalho infantil, exploração sexual de crianças 

e adolescentes, maus-tratos em decorrência da orientação afetiva, violência doméstica contra 

mulheres, dentre outros. 

 
e) Eventos circunstanciais associados à vivência de abandono: 

 As situações de abandono se configuram pelo contexto de vivência de relações de proximidade 

e responsabilidade negligenciadas, restringindo as capacidades vitais das pessoas ou grupos que 

sofrem com esta ação. O abandono pode ser motivado pela ausência de recursos para lidar com 

conflitos, pela desconstrução ou inexistência de afeto que estimula o cuidado ou até mesmo pelo 

preconceito em relação a membros que compõem determinado grupo.  

 
f) Eventos circunstanciais associados à vivência de conflitos: 

 Aparece quando é necessário tomar uma decisão coletiva, quando é preciso chegar a um 

consenso. Expressa confronto de valores, interesses e autoridade nas relações entre pessoa e 

grupos. O conflito se configura como vulnerabilidade sempre que produz sofrimento 

ético/político por denotar que as diferenças são vividas como desigualdade e que prevalece a 

vontade daqueles com maior poder. 

 

g) Eventos circunstanciais associados à vivência de preconceito/discriminação: 

 Acontece quando uma condição concreta da pessoa ou grupo é tomada como explicação para 

desvalorizá-la (o), diminuir sua importância e, consequentemente, seu poder de decisão sobre si 

mesmo e sobre a sociedade. As pessoas e/ou grupos vítimas de preconceitos vivenciam limites e 

restrições concretas e/ou simbólicas para a realização de seus interesses, escolhas e 

oportunidades de desenvolvimento pessoal e de autonomia. 

 

h) Eventos circunstanciais associados à vivência de apartação: 

 Caracteriza-se por impedimentos à convivência pela distância física ou pela cultura, 

religiosidade, origens e modos de vida. A apartação ocorre quando os aspectos mencionados são 

atribuídos de forma preconceituosa a essas pessoas e grupos, tornando inviável sua permanência 

nos lugares que em escolheram viver.   

 

i) Eventos circunstanciais associados à vivência de confinamento: 

Acontece quando um grupo social enxerga que determinadas pessoas representam perigo para si 

ou para os outros. A prisão, o hospital psiquiátrico e, às vezes, a própria moradia são as barreiras 

físicas que concretizam essa visão, que não raras vezes, decorre de preconceito, falta de 

informação ou da tentativa de preservação da integridade física e subjetiva dos responsáveis pelo 

confinamento, de modo que todo o grupo afetivo ligado a essa condição também tem suas 

capacidades fragilizadas, uma vez que se priva de usufruir do convívio com elas, tornando 

vulnerável todos os envolvidos.  

j) Eventos circunstanciais associados à vivência de isolamento: 

Pode ocorrer em situações de adoecimento ou de longos tratamentos, sequelas de acidentes, 

pessoas com deficiências, pessoas idosas com mobilidade reduzida, dentre outras. Essas situações 

são tomadas como motivo para isolar as pessoas em decorrência da dependência, de 
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discriminações e da intensa restrição de ação que elas vivenciam. Diante do isolamento, essas 

pessoas frequentemente são estigmatizadas como se sua característica física ou estado 

emocional fossem os únicos aspectos de sua vida sobre os quais se pode falar. Limitadas em todas 

as outras dimensões de sua vida, veem seu convívio se restringir, em um ciclo vicioso difícil de ser 

interrompido, tornando-as cada vez mais inseguras e vulneráveis. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Por fim, vale ressaltar que as situações identificadas como eventuais nem sempre 

requerem tão somente respostas eventuais, estas devem ser emergenciais e de prontidão, mas 

não devem acontecer de forma isolada, ou seja, o benefício eventual não se finda na ação de sua 

oferta, ainda que cumpra um objetivo. Por isso, a reiterada afirmativa de que a concessão do 

benefício jamais deverá estar apartada da oferta dos serviços socioassistenciais. 

 

 

Para os casos excepcionais nos quais a equipe técnica responsável avalia a necessidade de 

renovação31 do benefício, a avaliação técnica deverá observar as seguintes condições: 

a) O evento que acometeu a família permanece agravando a situação de insegurança social; 

b) A primeira oferta contribuiu para minimizar os efeitos causados pelo evento, mas este 

ainda persiste;  

c) Uma nova concessão contribuirá de forma significativa para atenuar os efeitos dos riscos, 

perdas ou danos circunstanciais que acometeram a família.   

 

O debate empreendido ao longo dos capítulos anteriores aponta que a oferta de 

benefícios eventuais deve estar organicamente vinculada às garantias do SUAS, bem como 

aprimorar e fortalecer a atuação dos serviços socioassistenciais. Nesta perspectiva, tem-se 

construído um percurso desde 2017, que consiste em analisar e desenvolver algumas reflexões a 

respeito de cada um dos benefícios historicamente ofertados pela política de assistência social no 

município e se estes são de fato benefícios eventuais, como aprimorá-los, como 

corresponsabilizar os demais atores institucionais por sua oferta, dentre outras definições. 

Ressalta-se apenas que esse percurso, denominado reordenamento dos benefícios, vem sendo 

realizado com a participação e discussão junto a Comissão de Acompanhamento dos Programas 

de Transferência de Renda e dos Benefícios Socioassistenciais do CMAS/BH e com as equipes dos 

serviços socioassistenciais.  

 
31 A renovação deverá ocorrer no período de 30 a 90 dias, a contar da data da primeira concessão do 
benefício. 

Vale lembrar que nem todos os casos de nascimento, morte, desastre, violências, 
abandono, conflitos, preconceito/discriminação, apartação, confinamento e 
isolamento serão objetos para concessão do AVISE, mas sim aqueles em que eventos 
deste tipo acometem a família de forma inesperada e agravam sua situação de 
insegurança social! 
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Apresenta-se brevemente o processo de reordenamento dos benefícios atualmente 

operacionalizados pelo SUAS-BH, destacando que conforme recomendação da Resolução 

CMAS/BH nº 29/2017, tais concessões devem ser reordenadas sem que haja descontinuidade de 

sua execução. 

As ofertas abaixo mencionadas foram historicamente denominadas benefícios eventuais. 

O aprofundamento da concepção adotada pelo município para a regulamentação do Benefício 

Eventual permite afirmar que algumas dessas provisões não se configuram como de competência 

da assistência social e não se constituem benefícios eventuais. Entretanto, não se deve fazer um 

demérito de tais ofertas, tendo em vista sua relevância histórica para a assistência social, bem 

como para os cidadãos que as acessam. Ademais, a compreensão de que algumas provisões não 

se caracterizam como benefício eventual não exclui ou exime a política de assistência social de 

sua responsabilidade frente à sua função de defesa e garantia de direitos e do disposto na LOAS 

de “tornar o destinatário da ação assistencial alcançável pelas demais políticas públicas”.  

Nesse sentido, a concepção que orienta o reordenamento dos benefícios abaixo 

mencionados, se dá pela via da corresponsabilização de outros atores institucionais, a fim de 

retirar a assistência social do lugar totalizante que lhe é facultado por outras políticas públicas, 

dentre eles, o de mero encaminhador e de atestador de ausência de renda das famílias e 

indivíduos. Além disso, trata-se de reposicionar algumas provisões no sentido de compreendê-las 

como pertinentes ao desenvolvimento do trabalho essencial dos serviços socioassistenciais, 

compondo as ações de encaminhamentos promovidos no desenvolvimento do trabalho social 

com famílias.  

É com esta perspectiva que foi iniciado o processo de reordenamento dos benefícios. A 

seguir, será apresentado este percurso e os possíveis avanços. Muito se tem a dizer desse 

processo, todavia, como este não é objeto do Caderno de Orientações sobre o benefício eventual 

– AVISE, os apontamentos descritos a seguir objetivam tão somente apresentar, em linhas gerais, 

as perspectivas sobre o acesso das famílias à essas provisões32.   

 

Provisões atualmente executadas pela Política de Assistência Social: 

Isenção de taxa de pagamento para acesso às 2ª e demais vias da Carteira de Identidade; 

Isenção de taxa de pagamento para acesso às 2ª e demais vias das certidões de nascimento, 

casamento e óbito; 

Isenção de taxa de pagamento para regularização do CPF 

Isenção de taxa de pagamento para regularização do Certificado de Reservista 

Requerimento para acesso ao Cartão BH Bus Benefício Inclusão 

Carreto para realização de mudança, restrito aos limites do município 

Concessão de Sepultamento Gratuito 

Concessão de Auxílio pós gestação múltipla 

Concessão de passagem intermunicipal e interestadual 

Concessão da Carteira do idoso 

Concessão de fotografia para acesso a documentação civil 

 
32 Para melhor aprofundamento quanto ao Reordenamento dos Benefícios e perspectivas planejadas, 
consultar o documento “Plano de Reordenamento dos Benefícios” pubilicizado em agosto de 2018 por meio 
dos e-mails institucionais das diretoriais, gerências e coordenações da SUASS.  
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Quanto ao acesso à documentação civil (Carteira de Identidade, certidões de nascimento, 

casamento e óbito, CPF, Certificado de Reservista), o desafio posto é que, em termos históricos, 

a assistência social tem viabilizado o acesso a tais direitos sob a justificativa de ser ela a 

conhecedora das necessidades daqueles que não podem custear o valor dos documentos.  

Entretanto, possuir e portar documentação civil não se constitui uma eventualidade, mas 

um direito de cidadania, de modo que se não deve denominar benefício eventual o acesso a tal 

direito. No campo próprio de atuação da assistência social, este direito pode ser traduzido por 

meio da Segurança de Desenvolvimento de Autonomia. 

Porém, em termos históricos, o acesso ao direito tem se dado por meio de “declarações 

de pobreza” emitidas pela política de assistência social. Ora, não se está dizendo que estes acessos 

não sejam relevantes para famílias e indivíduos atendidos no SUAS-BH. A discussão que se faz 

perpassa pelo lugar da política de assistência social, de atestadora da pobreza para viabilizar o 

acesso a um direito, visto que as vulnerabilidades materiais que impedem o custeio são também 

de responsabilidade dos demais atores institucionais responsáveis pela emissão de tais 

documentos. Dito de outro modo, partindo da premissa de que acessar a documentação civil 

constitui-se um direito, porque este se circunscreve a um encaminhamento da política de 

assistência social? A resposta imediata nos remete a trajetória histórica que se impõe à ela; o 

lócus de tradutora da necessidade dos pobres em todos os âmbitos.  

No esforço de romper com essa prática, diversos espaços de dialogo vem sendo 

constituídos. Entretanto, avançar na compreensão dos objetivos e funções da política de 

assistência social por parte dos demais atores tem sido desafio constante, uma vez que estes 

possuem dificuldades em compreender os avanços de concepção que a CF/88 e outros marcos 

regulatórios trouxeram para a assistência social, insistindo que seja imputada a ela a continuidade 

de práticas que precisam ser superadas. 

Em que pese o desafio maior, a saber, as isenções de taxa de pagamento para acesso às 

2ª e demais vias da Carteira de Identidade, devido a demanda elevada que se apresenta aos 

serviços do SUAS diariamente, desde 2017 vem sendo proposto ao Instituto de Identificação de 

Minas Gerais, a utilização da ferramenta CadÚnico para  identificação do público que, devido ao 

contexto de vulnerabilidade material,  não conta com meios próprios para custear o valor da 2ª e 

demais vias da carteira de identidade. A utilização do CadÚnico justifica-se por ser este um 

instrumento de caracterização socioeconômica das famílias brasileiras de baixa renda, o que 

cumpre com um dos critérios de acesso a gratuidade conforme legislação, a saber, àqueles que 

não possuem meios para custear a documentação, podem obter gratuidade no acesso. 

Este diálogo tem sido marcado por inúmeros desafios e atravessamentos que, em alguma 

medida, têm dificultado o avanço na necessária institucionalização de um novo fluxo alinhado à 

diretriz descrita acima. Todavia, frente ao compromisso estabelecido pelo órgão gestor com o 

reordenamento dos benefícios, essa pauta continua na agenda da secretaria, de modo que o 

resultado desse processo será publicizado em outro instrumento normativo. 

Quanto ao Requerimento para acesso ao Cartão BH Bus Benefício Inclusão33, este não se 

constitui um benefício eventual de assistência social, mas um direito das pessoas com deficiência 

 
33 Documento eletrônico de uso pessoal e intransferível que permite aos usuários e seus acompanhantes a 
gratuidade nos transportes coletivos de Belo Horizonte gerenciados pela BHTrans, concedido às pessoas 
com deficiência física, mental, auditiva ou visual, que residam no município de Belo Horizonte por um 
período mínimo de 06 meses. 
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reconhecido pela Lei Orgânica do Município de modo que o acesso ao direito não se realiza de 

forma eventual, mas sim requer do poder público a garantia de uma oferta continuada ancorada 

na referida legislação. 

A partir dessa compreensão e de inúmeros diálogos junto a BH Trans e Subsecretaria de 

Modernização da Gestão, a fim de propor um fluxo mais ágil, transparente e que não envolva a 

Política de Assistência Social, uma nova proposta foi construída e aprovada, a qual entrará em 

vigor a partir de fevereiro de 2020. Tal proposição consiste, em síntese, em que as solicitações 

para acesso ao direito, passarão a ocorrer nas Gerências de Atendimento ao Usuário – GEATU, 

sendo que o resultado deste diálogo, assim como o novo fluxo, serão publicizados em outro 

instrumento normativo. 

Quanto a concessão da Carteira do idoso, documento que viabiliza o acesso da população 

idosa com renda individual igual ou inferior a 2 (dois) salários mínimos e que não tenha meios de 

comprovar a própria renda, a gratuidade de vagas e desconto de no mínimo 50% nas viagens 

interestaduais. Este direito está ancorado na Lei Federal Nº 10.741, de 01 de outubro de 2003, 

que versa sobre o Estatuto do Idoso. Deste modo, é possível afirmar que a Carteira do Idoso não 

é um benefício de caráter eventual, mas um direito continuado garantido em lei. 

Nessa perspectiva, vem sendo elaborado um novo fluxo de acesso a este direito, a fim de 

desvinculá-lo do obrigatório encaminhamento por parte dos serviços do SUAS-BH, já que o acesso 

ao direito vincula-se exclusivamente ao CadÚnico e não a avaliação técnica. O resultado desse 

processo será publicizado em instrumento normativo que tratará o novo fluxo. 

No que se refere ao Sepultamento Gratuito34, é válido recuperar a discussão desenvolvida 

ao longo deste Caderno, a saber, a ocorrência do falecimento de um dos membros da família pode 

desencadear inúmeros cenários de desproteção social. Nesse sentido, a provisão de urna 

funerária e as isenções de taxas, requerem uma atenção imediata e de responsabilidade do 

município, visto que os corpos não podem ficar insepultos, o que não compreende o escopo de 

apoio que a Política de Assistência Social garante.  

Compreendendo que um benefício eventual por ocasião de um falecimento está muito 

além da resposta imediata de viabilização do sepultamento, mas ao mesmo tempo impedidos, 

em termos institucionais, de não ser a assistência social, aquela que promove o encaminhamento 

para tal acesso, a construção realizada foi a de qualificar essa oferta, convocando os atores 

institucionais diretamente envolvidos.  

O produto deste dialogo consiste no aprimoramento da atenção às famílias, com uma 

oferta mais digna e qualificada, traduzida por meio de um instrumento normativo em vias de ser 

publicizado. Cumpre destacar que o encaminhamento para acesso ao sepultamento gratuito, não 

inviabiliza o acesso ao AVISE, ou seja, estes podem ser complementares. 

As demais ofertas, hoje denominadas benefícios eventuais, estão em discussão para fins 

de aprimoramento de fluxos, corresponsabilizações, dentre outros desdobramentos, cujas 

diretrizes serão estabelecidas em instrumentos futuros. Entretanto, cumpre destacar que todas 

continuarão a ser ofertadas até que sejam reordenadas. 

 

 
34 Consiste na concessão de urna funerária, coroa de flores, higienização dos corpos e na cessão da cova 
pelo período de 03 (três) anos, além de isentar os custeios das taxas de sepultamento e de velório. 



ORIENTAÇÕES SOBRE O BENEFÍCIO EVENTUAL | AUXÍLIO POR VIVÊNCIA DE SITUAÇÃO DE INSEGURANÇA SOCIAL - AVISE 

 

44 
 

Este capítulo tem como objetivo propor algumas ações de monitoramento e avaliação do 

AVISE a fim de constituir processos analíticos que contribuam para o aprimoramento de sua 

execução, correção de rotas, saneamentos de questões que possam impedir ou inviabilizar sua 

execução.  

As ações de monitoramento e avaliação podem ser compreendidas como o conjunto de 

atividades realizadas de forma articulada e sistemática de produção, registro, acompanhamento 

e análise crítica de informações geradas na gestão de políticas públicas com a finalidade de 

subsidiar a tomada de decisão quanto ao aprimoramento da gestão pública. Trata-se, pois, de um 

conjunto de atividades inerentes ao ciclo de gerenciamento das políticas, que se espera contribuir 

para seu constante aperfeiçoamento (JANUUZZI, 2009). 

  O monitoramento35 tem o propósito de subsidiar os profissionais envolvidos em 

determinadas ações públicas e deve ocorrer de forma contínua e cotidiana por parte dos gestores. 

Sua principal característica está em constituir formas de acesso simples e tempestivas a 

informações elementares sobre determinadas ações, a fim de permitir a adoção de medidas ágeis 

e corretivas que qualifiquem sua operacionalização. Para promover o monitoramento, é 

importante construir indicadores compostos por dados quantitativos e qualitativos que alcancem 

a realidade cotidiana da execução (VAITSMAN, RODRIGUES E PAES-SOUSA, 2006, P. 21). 

Já a avaliação tem o propósito de gerar informações mais aprofundadas e detalhadas a 

respeito do funcionamento e dos efeitos de determinadas ações públicas. Via de regra, as 

avaliações são realizadas por meio de pesquisas que favoreçam identificar se os resultados 

pretendidos foram alcançados. Trata-se, portanto, de uma importante ferramenta para a 

melhoria das ações públicas e para a obtenção dos resultados. (CICLO DE CAPACITAÇÃO, MDS, 

2015). 

Para tornar exequíveis os processos de monitoramento e avaliação, três aspectos 

precisam ser observados. O primeiro deles diz respeito ao público prioritário que irá acessar o 

benefício, a saber, para quem vem sendo desenhada a provisão, quem vem sendo diretamente 

afetado pela ação pública e com quais priorizações. Neste caso, o objeto de monitoramento e de 

avaliação é o Benefício Eventual – AVISE e seu processo de concessão.  

O segundo refere-se à manutenção e atualização de uma base de informações constituída 

por dados quantitativos e georreferenciados que permitam a elaboração de processos analíticos, 

a fim de tornar possível a apreensão do perfil do público que vem acessando determinada ação 

pública e a possível mensuração do alcance do público prioritário. O último aspecto diz respeito à 

constante necessidade de escuta dos profissionais que estão operacionalizando a ação pública, 

visto que possuem as competências técnicas necessárias para subsidiar a gestão quanto ao 

indispensável aprimoramento dos processos.  

Por fim, é relevante destacar que as ações de monitoramento e avaliação devem estar 

amplamente integradas à realidade vivida do público prioritário que acessa determinada ação 

pública. Para isso, a constituição de metodologias participativas é essencial, tendo em vista sua 

 
35 A palavra monitor vem do latim: monitum e significa “aquele que dá conselho, que faz pensar, que 
adverte, que lembra”. 
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abordagem orientada para a reflexão e o aprimoramento das ações planejadas, o que torna o 

percurso mais dinâmico, coletivo e conhecido por aqueles que acessam determinada ação 

pública. Isso sem contar que as metodologias participativas contribuem para a apreensão de 

resultados e acontecimentos inesperados, que naturalmente agregam conhecimento aos 

processos (IPEA, 2018). 

Nesse sentido, convém desenhar um Plano de Monitoramento e Avaliação para 

acompanhar o desempenho do AVISE, proceder às correções de rumo e levar a cabo a avaliação 

do seu impacto, considerando seus objetivos, dentre eles, sua integração e retaguarda aos 

serviços socioassistenciais.  

O Plano de Monitoramento e Avaliação do AVISE será constituído por meio dos seguintes 

eixos: 

Eixo 1: 

Análise mensal da concessão do benefício, abarcando o monitoramento de informações por meio 

da ferramenta: Sistema de Informação e Gestão de Políticas Sociais – SIGPS, que apreenderá os 

seguintes elementos: 

a) Nome do Beneficiário; 

b) Data de nascimento; 

c) Número de Identificação Social (NIS); 

d) Endereço; 

e) Regional; 

f) Serviço; 

g) Motivo da concessão do AVISE (trata-se de critérios e parâmetros que norteiam a 

avaliação técnica); 

h)  Número de atendimentos realizados em favor da família até o momento da concessão 

(tendo como parâmetro de extração da informação um ano anterior a realização da 

concessão); 

i)  Número de atendimentos realizados em favor da família após a data da concessão 

(tendo como parâmetro de extração da informação a própria data da concessão); 

j) Outras orientações e encaminhamentos, vinculação, registrados no SIGPS em favor da 

família; 

k) Quantitativo de concessões mensais. 

A extração de tais informações contribuirá para a elaboração de relatórios gerenciais que 

forneçam subsídios para avaliar se a concessão do AVISE tem alcançado um de seus principais 

objetivos, a saber, constituir-se uma das retaguardas para o fortalecimento e aprimoramento dos 

processos interventivos realizados pelos serviços socioassistenciais. Também contribuirá para a 

apreensão de outras intervenções realizadas em favor das famílias, assim como a leitura 

socioterritorial do público prioritário que irá acessar o benefício, constituindo-se uma importante 

estratégia de vigilância socioassistencial. 

 

Eixo 2: 
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Realização de ações de monitoramento junto aos profissionais dos serviços socioassistenciais que 

atuarão na concessão do AVISE, por meio de: 

a) Realização de Oficinas de Apoio Técnico36 direcionadas à escuta e análise das 

contribuições e considerações por parte das equipes de referência que atuam na 

concessão do Benefício; 

b) Aplicação de questionário estruturado, com perguntas fechadas, semiabertas e 

abertas, quanto à rotina de concessão do Benefício e se este tem contribuído para o 

fortalecimento e aprimoramento dos processos interventivos propostos. O 

questionário deverá conter ainda espaços para proposições e outros aspectos que se 

considerar relevante. 

Eixo 3: 

Promoção de encontros com os cidadãos que usufruíram do benefício, a fim de apreender as 

possíveis aquisições geradas a partir da concessão, bem como identificar se o AVISE está sendo 

operacionalizado de forma orgânica aos serviços socioassistenciais. A metodologia empregada 

nesses encontros será descrita no Plano de Monitoramento e Avaliação do AVISE. 

Os eixos 2 e 3 possuem como objetivo ampliar a capacidade analítica por parte do órgão 

gestor, por meio da aproximação daqueles que executam o benefício e daqueles que o recebem, 

uma vez que a extração de informações e a elaboração de relatórios, embora constitua 

importante e necessária ação de monitoramento e avaliação, não é suficiente para a apreensão 

da realidade. 

 

Eixo 4: 

Elaboração de relatórios gerenciais37 de Monitoramento e Avaliação, que possuam como 

conteúdo: 

a) Abrangência das informações apreendidas a partir do cumprimento dos eixos acima 

mencionados; 

b) Subsídios para a correção de rotas e possível saneamento de questões que dificultem ou 

impeçam o cumprimento dos objetivos do Benefício; 

c) Recomendações para o aprimoramento da atuação de todos os atores institucionais 

envolvidos na gestão e operacionalização do Benefício; 

d) Subsídios para análise da prestação de contas quanto a devida aplicação dos recursos 

públicos destinados a concessão do Benefício; 

e) Subsídios que contribuam para a retroalimentação de informações junto aos serviços 

socioassistenciais que atuarão na concessão do Benefício; 

f) Subsídios que contribuam para a devolução de informações para os participantes do eixo 

3. 

g) Subsídios que contribuam para a devolução de informações quanto aos impactos gerados 

pela concessão do Benefício, junto aos espaços de controle e participação social da 

política de assistência social já constituídos no município. 

 
36 Cuja temporalidade será definida no Plano de Monitoramento e Avaliação. 
37 Semestral. 
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Estes aspectos foram objeto de debate e discussão nas oficinas realizadas no percurso da 

consultoria, de maneira que se considera importante trazer esses apontamentos. 

A informação, comunicação, transparência e o controle social são pré-requisitos para que se 

possa operar o AVISE de forma adequada. Discutiu-se frente aos desafios levantados que, antes 

de tudo, os sujeitos de direitos em cada território devem conhecer o AVISE, bem como seu caráter 

de retaguarda dos serviços socioassistenciais, sendo essa uma aliança estratégica para a defesa 

do benefício e dos direitos das famílias. 

A informação transparente, com uma linguagem acessível requer a construção de um Plano 

de Comunicação. Para acessar o AVISE, é preciso que as famílias conheçam os critérios, os 

parâmetros bem como a concepção de integração da oferta com os serviços. Nesse sentido, com 

informação e conhecimento é que se pode exercer, de forma qualificada, o controle e a 

participação social, seja por meio do CMAS ou dos demais espaços de participação, 

compreendendo que tais instâncias podem e devem exercer o papel de fortalecimento do AVISE. 

A propósito do controle social, não é demais relembrar as funções de defesa de direitos e de 

vigilância social, as quais são fundamentais para viabilizar a função de proteção social por meio 

do AVISE. Porquanto, para que a função de proteção social possa realizar-se é preciso contar com 

o desempenho das demais funções supramencionadas. 

O exercício do controle social também deve se constituir numa força motriz para incidir junto 

às políticas setoriais para que assumam suas responsabilidades próprias, por meio de estratégias 

e proposições de pactos. O controle social inclui o Ministério Público e as Defensorias, os quais 

possuem função de fiscalização e defesa das condições de acesso ao direito. 

De outra parte, temos os organismos de controle interno à gestão pública e o de controle 

externo que é o Tribunal de Contas. Estes possuem o encargo de fiscalizar o AVISE acompanhando 

o desempenho e examinando as prestações de contas. Nestes termos, cumpre chamar a atenção 

para a necessidade de que as equipes de referência que irão conceder o AVISE lancem mão dos 

instrumentos normativos, com os parâmetros e critérios, e que busquem as informações dos 

usuários com os documentos necessários, quando for o caso.  

Também convém que as informações decisivas para enquadramento, quando forem 

autodeclaradas estejam acompanhadas da assinatura, número do registro no conselho de classe 

e ciência do beneficiário, o qual deve ser informado de todos os aspectos envolvidos, incluindo 

sanções legais. Do mesmo modo, as equipes de referência devem registrar todas as informações 

e critérios que subsidiaram o reconhecimento do direito. 

Outra dimensão da comunicação pública sobre o AVISE diz respeito a toda a população do 

município.  Esta questão também foi objeto de discussão nas oficinas, considerando a relevância 

de que se estenda a estratégia de informação e comunicação. Esta será uma maneira de enfrentar 

os preconceitos e tabus sobre transferências monetárias, oportunizando o debate e o 

conhecimento da realidade da cidade. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este item tem como objetivo trazer apontamentos a respeito de possíveis cenários que 

possam elevar os desafios quanto a gestão e operacionalização do AVISE. Essa antecipação pode 

contribuir para possíveis atuações que abrandem tais desafios, que embora apresentem-se como 

possibilidades, conhece-los já se constitui em desenvolver estratégias para o possível 

enfrentamento.  Alguns cenários passíveis de antecipação: 

a) Dialogo intersetorial quanto ao campo próprio de atuação da política de assistência 

social e, consequentemente, dos benefícios: 

A assistência social possui seu campo próprio de atenção e neste se delimitam os benefícios 

eventuais, de modo que nesta construção não cabe, de modo algum, atribuir a esta a 

responsabilidade de se ocupar das várias e múltiplas dimensões da pobreza. Essa realidade se 

apresenta, sobretudo, com os Benefícios Eventuais e também se explica pela herança histórica da 

assistência social como política totalizante dos pobres.  

 A apropriação técnica e conceitual dessa política constitui-se um dos elementos essenciais 

para promoção dessa ruptura histórica, pois não lhe compete prover bens ou outras ações cuja 

responsabilidade esteja no escopo das demais políticas públicas, dentre elas; saúde, educação, 

segurança alimentar e nutricional, habitação, dos órgãos responsáveis pela documentação civil, 

dentre outras. 

 É imperativo afirmar que a permanente interlocução, compartilhamento e atuação conjunta 

com as políticas supramencionadas elevam as possibilidades de construção de respostas aos mais 

variados contextos de desproteção social, haja vista que nenhuma política pública consegue, por 

si só, abarcar a totalidade das desproteções. Trata-se do princípio de que essas políticas são 

incompletas, por isso, sua necessária e permanente interlocução e integração. Portanto, a práxis 

intersetorial não deve destituir o campo próprio de atuação, responsabilidades e competências 

da política de assistência social. 

 A partir dessa afirmativa, convém traduzir de forma tácita e inequívoca que o AVISE também 

está circunscrito a essa concepção. Dito de outro modo, o referido Benefício, conforme já tratado 

de forma exaustiva ao longo deste Caderno, somente possui sentido e viabilidade se integrado 

aos serviços socioassistenciais e a intencionalidade técnica e interventiva das equipes de 

referência que neles atuam. 

 Sendo assim, o AVISE não deve ser concedido mediante solicitação ou encaminhamento de 

outras políticas públicas, pois caso ocorra, seu objetivo não será alcançado e irá gerar inevitáveis 

frustrações entre a expectativa e as reais possibilidades de retaguarda às quais o AVISE se propõe.  

Para enfrentar tal desafio, é fundamental a realização de constantes diálogos intersetoriais 

cujo conteúdo seja a tradução, o alinhamento de expectativas e o campo próprio de intervenção 

da política de assistência social e, consequentemente, de seus serviços e benefícios. 

 

b) Oferta do AVISE integrada a atuação dos serviços socioassistenciais: 

Em termos históricos, a política de assistência social no município, constituiu um processo 

de concessão de benefícios, que não raras vezes, ocorria (e ainda ocorre) de forma dissociada da 

oferta dos serviços socioassistenciais. 

A concessão do AVISE exige que a atuação teórico-metodológica e técnico-operativa 

busque romper diariamente com essa trajetória. O que se torna inviável, se conduzido somente 
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pelas equipes de referência, uma vez que cabe aos espaços estratégicos de gestão a constituição 

de fluxos de trabalho e de interlocução com diversos atores institucionais que contribuam para 

sustentar a atuação técnica rumo a uma intencionalidade ancorada na premissa da integração 

dos benefícios aos serviços socioassistenciais. 

A oferta do AVISE, conforme demonstrado, está ancorada à vivência de uma situação 

atípica, eventual, marcada pelo tempo e pela alteração na dinâmica das famílias. Essa 

identificação se dá somente mediante a constituição de processos de escuta que não possuem 

outra forma de ocorrer, que não por meio da atenção dos serviços. Assim, o AVISE convoca 

gestores e equipes de referência para uma atuação orgânica e sistêmica. 

No entanto, essa concepção não é facilmente traduzida para a população, o que pode 

incorrer em elevação de demandas com recorte delimitado no acesso ao benefício. Tal situação 

não deve ser analisada ou apreendida como oportunismo, pelo contrário, são os contextos de 

desproteção social que enredam os cidadãos pela busca de respostas materiais frente às diversas 

ausências e formas de sobrevivência e manutenção por meios próprios. É importante salientar 

que, embora o AVISE possa não ser a resposta para tais demandas, é prudente afirmar que outras 

estratégias podem e devem ser analisadas e constituídas em favor desses cidadãos. 

Para enfrentar este desafio, uma das estratégias a serem adotadas deve ser a 

aproximação junto aos espaços instituídos de controle e participação social, a fim de constituir 

uma aliança estratégica que contribua para a compreensão, apoio e defesa desses atores, quanto 

às especificidades nas quais a oferta do AVISE está circunscrita.  

 

c) Registro das informações no SIGPS: 

  Outro ponto que carece de cuidados pelas equipes de referência dos serviços 

socioassistenciais e pelas equipes do órgão gestor, refere-se à importância do registro qualificado 

da informação no SIGPS, sem o qual tanto a concessão em si, quanto as ações de monitoramento 

e avaliação, tornam-se inviáveis. 

 Além de constituir a viabilização do acesso das famílias ao AVISE, o registro das informações 

contribuirá para as ações de vigilância socioassistencial, visto que somente a partir destas, é 

possível constituir percursos mais aproximados à realidade das famílias, bem como a produção, 

sistematização e análise das informações territorializadas.   

 

d) Diferentes interpretações da concepção, diretrizes e parâmetros que ancoram a 

concessão do benefício: 

 O caráter inovador e a ausência de acúmulo e experiência na oferta de um benefício eventual 

em formato de pecúnia, tanto por parte da gestão, quanto das equipes de referência dos serviços, 

podem contribuir para elevar os desafios de identificação das situações que ensejarão a 

concessão do benefício. Na busca de sanar ou minorar tais situações, sugere-se que a análise da 

possível concessão ocorra de forma integrada, ou seja, que as respectivas equipes dos serviços 

tenham a possibilidade de realizar a oferta de forma dialógica, contando com o apoio da gestão 

imediata.   
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